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O sistema judicial de Cabo Verde encontra-se neste momento 
numa fase de informatização dos seus serviços e processos. No 
entanto a aplicação arbitrária de sistemas de informação não é uma
garantia de sucesso se os processos existentes não forem 
adequados a esta nova realidade. 
O objectivo desta tese é propor uma remodelação do processo 
ordinário com apoio em Sistemas de Informação no contexto do
Sistema Judicial de Cabo Verde. Esta será suportada não só numa
remodelação dos fluxos e processos mas também na proposta de
indicadores que permitam uma monitorização da sua evolução. 
Os principais resultados apontam para uma reformulação do 
papel das secretarias, cuja função se centra em assegurar todo o 
expediente das instituições judiciárias do país, designadamente 
recepção e/ou envio de autos / processos, notificação de decisões
ou pedidos no âmbito dos processos, com implicação directa numa 
remodelação dos seus papéis ao nível do sistema judicial visto que
perdem várias competências que representam grande parte das 
suas funções nomeadamente a remessa, recepção e distribuição 
dos autos/processos e notificações que passariam a ser 
maioritariamente automáticas. 
O trabalho foi suportado na recolha e análise de um conjunto de 
instrumentos legais orientadores nomeadamente examinadas 
bibliografias Penais, estatutos dos operadores da justiça,
jurisprudência e bibliografias comparadas relacionadas com os 
tribunais. 
Neste trabalho mapeamos também os diferentes momentos da 
tramitação do processo de forma a propor indicadores que permitam 
de uma forma mais objectiva acompanhar o desenrolar dos










The justice system in Cape Verde is undergoing an informatization
phase of their services and internal processes. However the
informatization by itself does not ensure that it will provide the 
adequate solution to handle current processes and practices. 
Our main objective is to propose a remodelation of the main flows
of the Code of Criminal Procedure of Cape Verde judicial system 
supported in the restructuring of the existing processes and on the 
introduction of information systems. A set of indicators will also be 
proposed to monitor the overall process performance, namely by
tracking the steps of individual judicial processes. 
The main results point out the need for remodeling the role of the 
Judicial secretaries currently focused mainly in supporting the
reception and sending of processes parts, notifications or requests
concerning the ongoing processes. Our recommendation is that
reception and sending should be automated whenever possible. This 
implies a change in the Judicial secretaries’ role to a more
supervising and process management role. 
This work was supported in the analysis of a set of legal
instruments guiding the management system of the Judicial 
Departments namely criminal and court bibliographies, status of the
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1. Introdução 
O paradigma do desenvolvimento de Cabo Verde vem ganhando expressão e 
projecção no quadro de uma sociedade aberta, plenamente inserida no mundo 
globalizado, dinâmica, informada, actuante e respeitadora dos Direitos Humanos. 
 
À administração da justiça é esperada uma independência orientada pelos princípios 
da sua credibilidade no seio da sociedade, favorecendo a sua modernização e celeridade, 
reforçando a segurança do comércio jurídico e o combate à criminalidade e à droga, 
adequando-a às exigências do desenvolvimento e afirmando-a como um dos esteios de 
uma cultura de paz e da sociedade democrática. 
 
Para que tal ganhe conteúdo é indispensável que os serviços da administração da 
justiça, e de entre eles, as secretarias judiciais e as do Ministério Público, passem por 
um processo de mudanças tendentes a torná-los mais céleres e melhor apetrechados de 
forma a darem o amparo necessário aos operadores da justiça na execução do seu 
trabalho e garantirem um melhor atendimento e resposta aos cidadãos. 
 
A independência e a eficácia da Justiça são indissociáveis da qualidade e das 
condições de exercício das funções daqueles que em concreto fazem a sua aplicação e a 
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gestão das magistraturas. A modernização e a criação de instrumentos adequados de 
gestão reforçam a sua Administração e Independência, estabelecendo as bases de uma 
Justiça eficaz e eficiente. 
 
As mudanças decorrentes do surgimento da sociedade do conhecimento suportada 
em soluções informáticas alteraram as formas de produção de bens e serviços. Nesta 
nova economia em que o trabalho intelectual e as habilidades das pessoas são 
especialmente valorizados, o homem assume papel fundamental na medida em que é o 
único elemento capaz de assimilar a informação, desenvolver a sua inteligência e 
partilhar as suas ideias e o saber fazer. Para garantirem a continuidade do seu negócio, 
as organizações foram impelidas a investir no capital humano, uma vez que o 
conhecimento tornou-se um recurso económico vital para a sua sobrevivência e 
competitividade, e o valor dos produtos e serviços passou a depender do grau da 
inovação, tecnologia e inteligência a eles agregados. 
 
1.1. Motivação: Tramitação de processo virtual 
 
No cenário da Justiça, a introdução de uma aplicação, acessível através da WORLD 
WIDE WEB, que permita o acesso, a manipulação e a troca de dados e partilha de 
informação relativos à tramitação de processo é estratégico, pois contribuirá para 
aumentar a transparência dos actos Judiciais, aumentará a capacidade de resposta dos 
actores que interagem com o sistema de tramitação de processos desde a criação de um 
auto, até a sua instrução e distribuição aos Juiz e decisão final, convertendo-o em 
vantagem competitiva, porque reduzirá a morosidade processual, com relação directa na 
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1.2. O caso específico do Processo Penal 
 
Actualmente, os instrumentos legais que dão suporte a tramitação processual penal, 
são rebuscados e suportados numa estrutura burocrática que estabelece a ponte entre o 
que era prática na antiguidade, constituindo, por isso, um processo ainda pastoso, 
pesado e descontinuado. A entrada em vigor do Código Penal em 1 de Julho de 2004 e 
do Código do Processo Penal em 1 de Outubro de 2005, trouxeram impulsos inovadores 
para o sistema uma vez que importaram soluções mais conformes com o que a 
modernidade em matéria penal e processual penal requer. Mesmo assim, tais diplomas 
imperam na sua tramitação onde são geradores de burocracias, papeis, formalidades e 
actos desnecessários no interior das secretarias judiciais, provocando a diminuição da 
celeridade processual, aumentando o número de pendências e agravando a falta de 
confiança do cidadão no sistema da justiça. 
 
O Estudo – Diagnóstico para a Reforma das Secretarias Judiciais e as do Ministério 
Público – Relatório Final, (Associados, 2003) aponta diversos factores que estão 
directamente relacionados com o que se pode catalogar de entraves e empecilhos que 
constituem causas da enfermidade que emperram todo o processo de gestão da 
tramitação: 
 A negligência e falta de iniciativa do pessoal da secretaria e dos oficiais de 
justiça que se pode reflectir no incumprimento dos prazos das secretarias através 
de atrasos nos despachos ou mandados de notificação; 
 Falta de colaboração dos advogados, tanto na interposição de queixas e 
apresentação de autos de denúncia, como no seu acompanhamento e solução 
final, (e.g. a proliferação de incidentes processuais anómalos);  
 Existência de tipologia de processos de natureza diferentes em fazes distintas, 
desorganizadas e misturadas entre si, e que permitem processos de querela com 
elevado número de intervenientes, e por consequência susceptíveis a factores 
como a dificuldade na localização dos intervenientes nos processos para efeitos 
de notificação que leva frequentemente à não comparência dos intervenientes no 
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processo no prazo legal (e.g. atraso ou mesmo a ausência dos réus); 
 A deficiente execução de certos actos como a cobrança de custas ou simples 
registos de baixas de processos para além de não permitir a evolução do 
processo também contribui para um deficiente controlo dos prazos.  
 
Deste levantamento é possível identificar várias fontes que emperram todo o 
processo de gestão da tramitação processual, sejam aspectos provenientes da 
formulação legal dos processos, derivados de uma deficiente execução dos processos e 
conduta dos intervenientes ou das especificidades de sistema judicial e leis de Cabo 
Verde 
 
1.3. Objectivos do Trabalho 
 
O objectivo desta tese é propor uma remodelação do processo ordinário com apoio 
em Sistemas de Informação no contexto do Sistema Judicial de Cabo Verde tendo como 
base as conclusões do relatório (Associados, 2003). Esta será suportada não só numa 
remodelação dos fluxos e processos mas também na proposta de indicadores que 




Numa primeira fase efectuar-se-á uma análise dos conceitos, actores e casos de uso e 
da tramitação do processo ordinário de forma a identificar pontos críticos do processo 
nomeadamente aqueles relacionados com o cumprimento dos prazos ou restrições 
legais. Esta análise permitirá identificar partes do processo que podem/devem ser 
adequadas à aplicação de sistemas de informação e, por conseguinte, suportar alterações 
seja ao nível das funções dos actores do processo ou ao nível da própria sequência. 
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Para que tais se verifiquem recorrer-se-á a recolha e análise de um conjunto de 
instrumentos legais orientadores do sistema de gestão das Secretarias Judiciais, 
bibliografias penais, estatutos dos operadores da justiça, jurisprudência e bibliografias 
comparadas relacionadas com os tribunais. Os dados recolhidos e tratados também 
obtidos directamente dos vários actores com intervenção directa nos processos 
designadamente Magistrados, Advogados e Oficiais de Justiça constituíram um factor 
importante na consolidação da ideia desenvolvida no presente trabalho. 
 
O enfoque prioritário centrar-se-á nos actores intervenientes na gestão processual, e 
nas suas actividades de forma a propor uma remodelação das suas competências e do 
fluxo actual da tramitação do processo ordinário. 
 
1.5. Estrutura da Dissertação 
 
A estrutura da dissertação assenta-se em quatro eixos essenciais: 
  
 Uma visão global do sistema Judicial de Cabo Verde;  
 O Sistema Judicial em Cabo Verde, com foco na sua orgânica e conteúdos 
funcionais; 
 Análise do Processo Penal, evidenciando a tramitação do processo ordinário e 
identificando os actores intervenientes e suas interacções; 
 Indicadores e proposta de remodelação do sistema de gestão do processo 
ordinário nos Tribunais de Cabo Verde. 
 
A organização da tese inicia-se por uma abordagem sobre o Sistema judicial em 
Cabo Verde, seguindo-se a Análise do Processo Penal, a Necessidade da informatização, 
Proposta de Remodelação do processo comum com foco no modelo de gestão e 
Considerações finais. 
 
Procurar-se-á discorrer sobre a maior quantidade de dados recolhidos e utilizados no 
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sistema de informação processual penal nos tribunais de Cabo Verde, observando os 
autos criados e entrados nas secretarias do sistema judiciário, sua tramitação até o seu 
encerramento. Reunidos os subsídios preconizados proceder-se-á a construção de 
workflow para retratar graficamente as entidades com intervenção directa no processo, e 
os fluxos para que se verifique a interacção entre os actores. 
 
Com base na análise efectuada será proposta uma remodelação da gestão processual 
suportada nos pontos críticos da tramitação identificados e nas competências dos vários 
actores intervenientes. 
 
Para que se tenha um entendimento inequívoco a respeito do que se conseguiu com o 
presente trabalho, tecer-se-ão considerações finais sobre os conteúdos essenciais 
diagnosticados no decurso da investigação e far-se-ão propostas pertinentes. 
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2. Sistema judicial em Cabo Verde  
“Ubis societas ibi jus” 
 
O Direito está indissociavelmente ligado à vida gregária. Não se consegue conceber 
uma sociedade harmónica, ou uma polis organizada, sem admitir consequentemente a 
incidência de normas, ainda que na forma de costumes ou simples regras de 
convivência. Enquanto produto da cultura humana, o Direito tem sido responsável ao 
longo dos tempos pela segurança das relações inter-pessoais e inter-institucionais. 
 
“As transformações pelas quais passou o Direito ao longo dos séculos foram úteis e 
relevantes, servindo para que esse produto cultural, bom ou mau, perdurasse. 
Entretanto tais transformações sempre se deram com um certo atraso. Nenhuma delas 
equipara-se à verdadeira revolução jurídica que se vislumbre, em consequência de uma 
segunda revolução industrial, característica da era da informação” (Aras, 2009). 
 
É muito antiga a ideia de que o Direito e a Sociedade são elementos inseparáveis. 
“Onde estiver o homem, aí deve estar o Direito”, diziam os romanos. A cada dia, a 
ciência jurídica se torna mais presente na vida dos indivíduos, visto que sempre as 
relações sociais vão tornando-se mais complexas. 
7 
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A Internet é uma tecnologia sem fronteiras e sem proprietários, tornando-se quase 
impossível para qualquer país não garantir a execução de leis que se procure impor no 
ciberespaço. Se nos países como os Estados Unidos, o México, ou o Brasil decidirem 
proibir e fiscalizar a pornografia on-line entre os provedores e utilizadores dos seus 
territórios, o mesmo não poderá estender-se aos infractores localizados na Europa ou na 
Ásia. Estes não estarão proibidos de disponibilizar material pornográfico na rede, 
acessível a qualquer pessoa, em qualquer parte. 
 
“O grande problema ao se trabalhar com o conceito de jurisdição e territorialidade 
na Internet, reside o carácter internacional da rede. Na Internet não existem fronteiras 
e, portanto, algo que nela esteja publicado estará em todo o mundo. Como, então, 
determinar o juízo competente para analisar um caso referente a um crime ocorrido na 
rede?” (CELSON, Apud ARAS). 
 
Sendo um dos pilares da Democracia, o Sistema Judiciário Cabo-verdiano, tem 
competência própria e organiza-se, nos estritos limites definidos na Lei. 
 
Nesta secção descrever-se-á a estrutura e os intervenientes do dos Tribunais, do 
Ministério Público e das Secretarias Judiciais e do Ministério Público. 
 
2.1. A orgânica do sistema de justiça 
2.1.1. Tribunais 
 
Estabelece a (Constituição da República de Cabo Verde, 2010) que “a Administração 
da Justiça tem por objecto dirimir conflitos de interesses públicos e privados, reprimir a 
violação da legalidade democrática e assegurar a defesa dos direitos e interesses 
legalmente protegidos dos cidadãos”. 
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“A Justiça é administrada, em nome do povo, pelos tribunais e pelos órgãos não 
jurisdicionais de composição de conflitos, criados nos termos da Constituição e da lei, 
em conformidade com as normas de competência e de processo legalmente 
estabelecida” (Constituição da República de Cabo Verde, 2010). 
  
Nesse sentido os tribunais têm um papel relevante porque nos termos da CRCV 
integram um dos quatro órgãos de soberania do Estado, como se corporiza o Presidente 
da República, da Assembleia Nacional e do Governo. A palavra «tribunais» abrange, 
quer os tribunais em sentido restrito, quer o ministério público. 
  
Geograficamente a administração da justiça no território cabo-verdiano está 
organizada em círculos judiciais e comarcas. Do ponto de vista da organização 
judiciária de Cabo Verde está estruturada do seguinte modo: 
 
 Supremo Tribunal da Justiça - órgão superior da hierarquia dos tribunais 
judiciais e tem jurisdição em sede de recurso sobre todos os demais tribunais de 
primeira instâncias (com excepção do Tribunal Constitucional e do Tribunal de 
Contas). 
 Tribunais de Segunda Instância, denominados Tribunais da Relação, enquanto 
instância de recursos das decisões proferidas pelos Tribunais Judiciais de 
Primeira Instâncias, Tribunais Administrativos, Tribunais Fiscais e Aduaneiros e 
Tribunal Militar de Instância.  
 Tribunais judiciais de Primeira Instância, denominados tribunais de Comarca, 
que são os tribunais comuns em matéria civil e criminal e exercem jurisdição em 
todas as questões jurídicas não confiadas a outras ordens judiciais.  
 
“Os tribunais judiciais de primeira instância são os tribunais comuns em matéria 
cível e criminal e conhecem de todas as causas que por lei não sejam atribuídas a outra 
jurisdição” (Assembleia Nacional da República de Cabo Verde, 2010). 
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Figura 1 – Organigrama da Organização Judiciária de CV 
 
2.1.2. Supremo Tribunal de Justiça 
 
Diz a (Assembleia Nacional da República de Cabo Verde, 2010), que “o Supremo 
Tribunal de Justiça é o órgão superior da hierarquia dos Tribunais Judiciais (…)”. 
 
De acordo com a Lei que define a Organização, a Competência e o Funcionamento 
dos Tribunais Judiciais, aprovada pela Lei nº 88/VII/2011, de 14 de Fevereiro, o 
Supremo Tribunal de Justiça organiza-se: 
 
1. Em Plenário, sob a direcção do seu Presidente, ou por Secções; 
2. Em três Secções: a) Primeira secção que abrange matéria cível; b) Segunda 
secção que abrange matéria de natureza Criminal, Terceira secção que abrange 
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as outras matérias não previstas nas alíneas antecedentes. 
3. Em serviços de apoio constituídos pela Secretaria do Supremo Tribunal de 
Justiça e Gabinete do Presidente do STJ. 
2.1.3. Conselho Superior da Magistratura Judicial 
 
Figura 2 – Organigrama do Conselho Superior da Magistratura Judicial de CV 
 
Na sua mais recente revisão operada a 7 de Maio de 2010, a Constituição da 
República de Cabo-verde confere ao Conselho Superior da Magistratura Judicial, 
poderes, não apenas de gestão e disciplina sobre os magistrados judiciais, mas também a 
superintendência no funcionamento das secretarias judiciais e de gestão administrativa e 
disciplinar dos respectivos funcionários e oficiais de justiça. 
 
A Lei fundamental atribui, também, à Instância acabada de se referir poderes de 
administração dos próprios tribunais, e de gestão dos recursos financeiros e materiais. 
 
Estabelece a norma supra referenciada no seu artigo 223º, nº 1, que “O Conselho 
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Superior da Magistratura Judicial é o órgão de gestão e disciplina dos juízes, de 
administração autónoma dos recursos humanos, financeiros e materiais dos tribunais, 
bem como dos seus próprios”. 
 
Tem na sua composição os seguintes membros: 
 
a) Um magistrado designado pelo Presidente da Republica de entre os juízes; 
b) Quatro cidadãos de reconhecida probidade e mérito, não magistrados nem 
advogados, eleitos pela Assembleia Nacional; 
c) Quatro magistrados judiciais eleitos pelos seus pares. 
 
As suas deliberações são decididas em plenária, presidida pelo magistrado que for 
designado pelo Presidente da República, de entre os juízes que fazem parte, mediante 
proposta dos restantes membros. 
 
Dispõe dos seguintes Órgãos de Direcção: 
 
 Presidente do CSMJ, que preside as reuniões desta instância judicial e as 
comissões administrativas e especializadas. 
 Secretário do CSMJ que de entre outras atribuições preside a secretaria 
 Serviço de Inspecção Judicial que funciona junto do Presidente do CSMJ, 
com funções inspectivas. 
 
O Conselho Superior da Magistratura Judicial encontra-se organizado da seguinte 
forma:  
 
 Órgãos Colegiais deliberativos e de Coordenação constituídos pela plenária 
do Conselho Superior da Magistratura Judicial, presidido pelo magistrado que 
for designado pelo Presidente da República, de entre os juízes que fazem 
parte, mediante proposta dos restantes membros; 
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 Um conjunto de estruturas organizadas em comissões, a saber: 
 
 Comissão Administrativa, que é o órgão executivo em matéria de gestão 
financeira e material dos tribunais, bem como dos seus próprios; 
 
 Duas comissões especializadas: 
o Relações Institucionais e Acompanhamento dos Tribunais Judiciais, 
Formação e Recrutamento dos Magistrados; 
o Comunicação, Estudos e Planeamento. 
 
 Serviços de apoio técnico-administrativo que funcionam junto do Secretário 
do CSMJ, que compreendem: 
 
 Direcção de Recursos Humanos e Informação Jurídica; 
 Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros; 
 Gabinete de Apoio às Comissões Especializadas e aos Membros do CSMJ 
 Gabinete de Informática. 
 
2.1.4. Ministério Público 
 
O Ministério Público “defende os direitos dos cidadãos, a legalidade democrática, o 
interesse público e os demais interesses que a Constituição e a lei determina” (cf. art. 
225º da Constituição da República de Cabo Verde). 
 
Estabelece o nº 2 do mesmo artigo que o Ministério Público “representa o Estado, é 
o titular da acção penal e participa, nos termos da lei, de forma autónoma, na execução 
da política criminal definida pelos órgãos da soberania”. 
 
O Ministério Público goza de autonomia em relação aos demais órgãos do poder 
central e local, nos termos da lei. A sua autonomia caracteriza-se pela existência de 
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mecanismos de governo próprios, pela vinculação dos seus magistrados a critérios de 
legalidade, objectividade e imparcialidade e pela sua exclusiva sujeição às directivas, 
ordens e instruções previstas na lei. 
 
Organigrama do Ministério Público: 
 
Figura 3 – Organigrama do Ministério Público de CV 
 
A organização do Ministério Público compreende a Procuradoria-Geral da República 
e a Procuradoria da República. 
 
De conformidade com o que estabelece a Constituição da República de Cabo Verde a 
Procuradoria-Geral da República é o órgão superior da hierarquia do Ministério Público. 
Ela é presidida pelo Procurador-Geral da República e compreende o Conselho Superior 
do Ministério Público. 
 
A mesma norma determina no seu artigo 226º, nº 4, que “O Procurador-geral da 
República é nomeado pelo Presidente da República, sob proposta do Governo, para um 
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mandato de cinco anos”. 
 
Diz o nº 5 do dispositivo legal supra referenciado que “O Conselho Superior do 
Ministério Público é o órgão de gestão e disciplina dos magistrados do Ministério 
Público, de administração autónoma dos recursos humanos, financeiros e materiais das 
procuradorias, bem como dos seus próprios”. 
 
2.1.5. Secretarias judiciais e do ministério público 
 
Do ponto de vista conceptual, as secretarias judiciais e as do ministério público, tal 
como previsto na legislação actualmente em vigor são definidas como “serviços 
próprios dos tribunais e das procuradorias da república e têm por função assegurar 
todo o expediente daquelas instituições judiciárias e encontram-se estruturadas”. 
 
Organigrama dos Órgãos de Governo Judicial e serviços de apoio: 
Organigrama dos Órgãos de Governo Judicial e Serviços de Apoio
Tribunal Judicial da Comarca 






3º Juízo Crime Cartório4º Juízo Crime
Supremo Tribunal da JustiçaSecretaria do STJ
Tribunal Judicial da Comarca de 
Canta Catarina




Tribunal Judicial da Comarca de 
Tarrafal Secretaria
Tribunal Judicial da Comarca de 
Santa Cruz Secretaria
Tribunal Judicial da Comarca de 
São Domingos Secretaria




Tribunal Judicial da Comarca 











Tribunal Judicial da Comarca 
de Boa VistaSecretaria
Tribunal Judicial da Comarca 
do Porto NovoSecretaria
Tribunal Judicial da Comarca 
de Ponta do SolSecretaria
Tribunal Judicial da Comarca 
do PaúlSecretaria
Tribunal Judicial da Comarca 
da BravaSecretaria
Tribunal Judicial da Comarca 
dos MosteirosSecretaria
  
Figura 4 – Organigrama das Secretarias dos Tribunais de Comarca CV 
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Do organigrama pode-se depreender que: 
 
1. Cada tribunal tem uma secretaria própria; 
2. A secretaria do tribunal pode, se o volume dos serviços o justificar, ser 
dividida em secções; 
3. Quando o tribunal esteja dividido em juízos, a cada juízo corresponde uma 
secretaria própria, com a designação de cartório. A secretaria de cada tribunal 
é dirigida por um secretário do tribunal, sob a superintendência do presidente 
do tribunal. 
 
O cartório de cada juízo é dirigido por um escrivão de direito, sob a superintendência 
do respectivo juiz. Estando o tribunal dividido em juízos, as funções de secretário do 
tribunal são acumuladas com a chefia directa do cartório de um dos juízos. No 
Ministério Pública as secretarias encontram-se estruturadas da forma que se segue: 
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2.2. Tecnologias de informação no sistema judicial 
 
As tecnologias de informação e de comunicação constituem um desafio, por um lado 
e um dos principais instrumentos para que os actores judiciais possam oferecer uma 
resposta ágil e célere aos cidadãos. As redes electrónicas e a Internet têm assumido um 
papel activo na vida dos cabo-verdianos em domínios relevantes da economia nacional. 
O relacionamento dos diferentes actores do sistema judiciário cabo-verdiano reclama há 
já algum tempo pela introdução no sistema de gestão das secretarias e tramitação 
processual de uma aplicação informática que torne acelere o processo decisório sobre os 
autos e as acções demandadas pelos cidadãos que buscam a justiça enquanto instituição 
que dirime as bagatelas e querelas jurídicas. 
 
A segurança, respeito pela lei, transparência e corrupção, participação e direitos 
humanos, oportunidade económica e desenvolvimento humanos são eixos de actuação 
que Cabo Verde tem valorizado na sua actuação e por isso encontra-se entre as nações 
mais bem governadas de toda a África Sub-Sahariana, a par das Maurícias e Seychelles. 
 
Tais ganhos advêm do recurso à governação electrónica nacional – e-Governement. 
Dispondo Cabo Verde de Códigos Penal e de Processo Penal reformados no âmbito das 
reformas legislativas do sistema judiciário em curso, o Ministério da Justiça entendeu 
desencadear a reforma das secretarias judiciais no âmbito do Processo Penal e por isso 
justificar a implementação de um sistema informático inovador, que se adapte às 
especificidades inerentes do processo Penal Cabo-verdiano. 
 
Ambiciona o (Ministério da Justiça de Cabo Verde, 2009) implementar um Projecto 
intitulado “Sistema de Informação de Processo Penal” que permita o (a): 
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 Introdução directa de peças processuais e documentos; 
 Consulta processual on-line; 
 Despacho on-line; 
 Digitalização de peças entregues em suporte físico; 
 Gravação digital de depoimentos; 
 Envio automático de notificações judiciais; 
 Execução de diversas diligências através de suporte informático, 
nomeadamente cartas precatórias e rogatórias e mandados; 
 Introdução automática de dados pessoais referentes aos intervenientes 
processuais (nome completo, domicílio, etc.), dispensando-se a respectiva 
reintrodução nas fases processuais posteriores; 
 Conhecimento actualizado do estado dos diversos processos adstritos; 
 Inserção de agenda, com a respectiva marcação de diligências; 
 Inclusão de alertas referentes, designadamente, à marcação de diligências e à 
expiração de prazos processuais; 
 Partilha de informações e comunicações através da aplicação informática; 
 Automatização de estatísticas com diversos campos de aferição, adaptados 
aos respectivos utilizadores; 
 Emprego da aplicação informática, interna (tribunais) e externamente 
(domicílio, etc.), sem prejuízo da manutenção de reforçadas condições de 
segurança; 
 Obtenção informática de certidões e outros documentos junto dos respectivos 
serviços competentes; 
 Cálculo automático de preparos (iniciais e de julgamento) e de taxas de 
justiça; 
 Remessa do comprovativo do pagamento de preparos e de taxas de justiça; 
 Acompanhamento permanente, por parte dos Conselhos Superiores das 
magistraturas, do movimento processual, com base em diversos campos de 
aferição – nacional, ilha, comarca, tipologia de processo, etc. 
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É no pressuposto de contribuir para que se consiga obter os pontos de 
congestionamento e controlo sobre onde e como é que o processo decisório contribui 
para que se verifique a pendência e a morosidade processual na área crime, 
desequilibrando por completo o desiderato estabelecido como visão e missão pelo 
(Ministério da Justiça de Cabo Verde, 2006) no seu Plano Estratégico, designadamente: 
 
 Uma sociedade em que os valores da Constituição são assumidos no 
quotidiano, prevalece o respeito pelos Direitos Humanos e em que há garantia 
de um comércio jurídico seguro e de uma justiça independente e eficaz, 
servindo a cidadania e o desenvolvimento, como visão; 
 
 Contribuir para a consolidação do Estado de Direito Democrático, garantindo 
condições para que os direitos, liberdades e garantias sejam respeitados, o 
exercício da cidadania e a actividade empresarial sejam favorecidos e a 
justiça seja cada vez mais célere, eficaz e credível, como missão. 
 
Tais desideratos justificam as razões que assentam as motivações do porquê da 
escolha do Processo Penal para o estudo ora objecto do presente trabalho. 
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3. Necessidade da informatização 
Os Tribunais de Cabo Verde têm um complexo sistema de relacionamento com o 
mundo que lhe é exterior, que passa por ofícios de vários tipos, notificações e citações 
pessoais, postais, editais, endereçadas e dirigidas a uma multiplicidade de entidades 
designadamente outros Tribunais, Advogados, Partes (Arguido, Ofendido, 
Testemunhas), Solicitadores, Peritos, Intervenientes “acidentais” nos processos de entre 
outros; tais procedimentos implicam a emissão de dezenas de comunicações postais 
diárias o que leva com que se acarretam avultados encargos em correspondências. 
 
O recurso às novas tecnologias de comunicação e de informação (NTCI) como 
ferramenta de gestão das secretarias e de toda tramitação processual penal trará um 
grande impacto ao processo decisório uma vez que constituirá mais-valia e valor 
acrescentado, contribuindo em larga medida para o encurtamento do acesso dos 
cidadãos à justiça e a diminuição da morosidade processual. 
 
É facto que as NTCI oferecem um enorme potencial de mudança do sistema judicial 
uma vez que, do ponto de vista da gestão administrativa e judicial, as novas tecnologias 
podem ter efeito positivo na celeridade processual e na sua eficácia. Pode: 
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 Permitir melhor controlo e eficácia na tramitação processual; 
 Substituir as chamadas tarefas rotineiras; 
 Melhorar o desempenho das secretarias judiciais; 
 Possibilitar o envio de peças processuais em suporte digital; 
 Facilitar o acesso partilhado às fontes de direito; 
 Conferir maior eficácia à gestão do capital humano e facultar aos operadores da 
justiça o acesso célere as fontes de direito e o conhecimento do sistema jurídico. 
 
Concernente ao acesso dos cidadãos ao direito e à justiça, as NTICI propiciam maior 
fluxo de informação, logo possibilitando um direito a uma justiça cada vez mais 
transparente e mais próxima dos que demandam os Tribunais de Cabo Verde em busca 
de solução dos seus problemas. As bases de dados jurídicos propiciarão informações 
essenciais para o exercício de direitos e possibilitam o exercício acessível a um conjunto 
de direitos e de deveres aos cidadãos. 
 
3.1. Adopção de novos processos  
 
No dizer de (Santos, 2001) no que diz respeito à gestão de processos, em especial 
para resolver o problema dos atrasos, a abordagem da gestão baseia-se nas seguintes 
estratégias: 
 
a) É fundamental que aqueles que gerem o sistema aceitem que é necessário 
questionar práticas antigas e que isso não significa qualquer heresia. Para tal, 
é necessário desenvolver acções junto de funcionários e magistrados com o 
objectivo de os consciencializar da necessidade de analisar e, se necessário, 
alterar os procedimentos e praticas administrativas existentes; 
b) Definição de objectivos, qualitativos e quantitativos, suficientemente precisos 
de modo a influenciarem a actividade de todos aqueles que trabalham no 
sistema; 
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c) Construção de indicadores, qualitativos e quantitativos, capazes de 
fornecerem informação sobre a operacionalidade do sistema e sobre o 
processamento dos casos; 
d) Monitorização contínua e sistemática da operacionalidade do sistema e do 
processamento dos casos com base em indicadores estatísticos e outra 
informação, por exemplo, informação resultante de auditorias; 
e) Análise sistemática das situações de mau funcionamento; 
f) Estabelecimento de padrões para o processamento dos casos, por exemplo, 
média da duração dos processos”. 
 
Parafraseando (Santos, Os tribunais e as novas tecnologias de informação e 
comunicação, 2005) a disponibilização de informações através de quiosques 
automáticos e o desenvolvimento dum site na Internet constitui prática da Court Service 
que administra a maioria dos tribunais da Inglaterra e do País de Gales. A curto prazo 
prevêem a introdução de serviços on-line para responder rapidamente às questões e 
reclamações dos utentes. 
 
“em alguns tribunais dos EUA foi instalado um sistema electrónico de informação 
ao público, idêntico ao existente nos aeroportos, com informações sobre a agenda de 
cada juiz, as salas onde se realizam os julgamentos e os respectivos horários” (idem). 
 
Tais informações podem ser disponibilizadas de forma detalhada, em linguagem 
compreensível e que têm que ver com temas de interesse da maioria dos cidadãos que 
buscam os tribunais para dirimir os conflitos, propiciando esclarecimento de dúvidas e a 
celeridade no atendimento, permitindo consultas dos horários dos tribunais, marcação 
de julgamentos e departamentos que atendem a demanda das pessoas. 
 
“Sob o signo de “Administração da Justiça no século XXI”, a Holanda estabeleceu 
um programa que tem como principal objectivo a modernização do sistema judicial, 
prevendo-se de entre outras medidas, a intensificação do recurso à Internet, através da 
implementação do Projecto “Electronic DesK Judicial Organization”, que tem como 
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objectivo central o de transpor as barreiras geográficas que dificultam o acesso à 
justiça” (Santos, Os tribunais e as novas tecnologias de informação e comunicação, 
2005). 
 
A aproximação da justiça aos cidadãos constitui uma preocupação do Conselho da 
Europa, evidenciada em várias resoluções e recomendações, adoptadas pelo Comité de 
Ministros. (…) Recomendação (2001) 3, do Comité de Ministros dos Estados-membros 
sobre o uso das novas tecnologias nos serviços prestados aos cidadãos, quer pelos 
tribunais, quer por outras instituições jurídicas e a Recomendação (2001) 2, sobre a 
concepção dos sistemas judiciários e dos sistemas de informação jurídica numa 
perspectiva de custo-benefício (ibid). 
 
Citando (Santos, Os tribunais e as novas tecnologias de informação e comunicação, 
2005), “a primeira recomendação parte da ideia que as novas tecnologias de 
informação se tornaram num instrumento indispensável para a eficaz administração da 
justiça designadamente, o acesso à informação jurídica, o desenvolvimento da 
interacção dos serviços judiciários com o público, possibilitando a obtenção de 
informações sobre o andamento do processo e a obtenção de decisões por via 
electrónica”. 
 
Através de redes electrónicas pode-se pagar as taxas de justiça (preparos e custas 
judiciais), apresentar requerimentos, consultar processos e receber informações. A 
gestão informatizada de processos será certamente uma ferramenta essencial para a 
organização e tratamento de uma grande quantidade de informação e de documentos, de 
forma célere e eficiente, tornando mais rápida e eficaz a tarefa dos Tribunais, porque: 
 
 Eliminam a prática de tarefas repetitivas; 
 Permitem a divulgação de informação indispensável, sem que os oficiais de 
justiça manualmente realizem determinadas tarefas ou desloquem do tribunal ao 
domicílio das partes e estes ao tribunal, com todas as inconvenientes e dilações 
que estas práticas constituem para o sistema; 
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 Facultam a consulta de processos on-line e; 
 Permitem a recepção electrónica de documentos. 
 
“Na experiência comparada, o sistema de gestão de processos que nos parece mais 
eficiente é o utilizado nalguns tribunais dos EUA. O software é utilizado para recolher, 
organizar, processar, guardar e distribuir informação essencial do processo, 
possibilitando o uso de técnicas sofisticadas de gestão. A informação introduzida no 
sistema pode ser organizada, agregada e analisada para que se identifiquem todos os 
movimentos dos processos entrados, pendentes e arquivados. A informação sobre um 
determinado processo pode estar disponível, em simultâneo, para vários utilizadores. 
Programas especiais podem retirar informação do processo informático para gerar 
automaticamente documentos pré-formatados (notificações, citações, etc.). Através de 
relatórios, processados pelo computador, é possível identificar os processos que estejam 
a exceder os parâmetros normais de tempo de duração, antecipando a resolução de 
possíveis problemas (Santos, Os tribunais e as novas tecnologias de informação e 
comunicação, 2005). 
 
Significa isto dizer que as novas tecnologias de informação e comunicação 
constituem alternativas força para responder aos desafios que se propugnam para a 
reforma das secretarias judiciais uma vez que a sua implementação pode desempenhar 
um papel importante particularmente na interacção tribunal/público, nomeadamente na 
introdução no sistema de gestão de processos de quiosques judiciais informativos e/ou 
guias electrónicas.  
 
3.2. Correio electrónico: Um exemplo 
 
Por exemplo a simples adopção de correio electrónico pode ser uma solução possível 
para a diminuição de custos e a criação de condições mínimas que viabilizam a 
comunicação mais rápida e mais barata. 
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O correio electrónico permite ainda a transmissão de textos que podem ser lidos e 
modificados pelo destinatário, ou seja, ao contrário dos seus antecessores como a 
fotocópia e o fax ou telecópia, o correio electrónico permite o reaproveitamento do 
trabalho de digitação do remetente, em um texto interactivo; se for enviado um fax a um 
oficial de justiça com elementos para uma citação ou acta, a primeira atitude desse 
oficial de justiça será a de os digitar, a não ser que disponha de um scanner, se lhe for 
enviado por correio electrónico ele só terá de fazer uma operação de “copiar” e “colar” 
(“copy” e “paste”) para colocar no texto com grande destreza. 
 
Essa capacidade de reaproveitamento de parte ou totalidade do texto e alteração do 
que se entender, permite também a feitura de textos selectivos, o que poderá ser uma 
mais-valia para os Juízes dos Tribunais Superiores que trabalham nos mesmos 
processos; o contacto interactivo entre esses Magistrados, tendo em vista o debate das 
sentenças e dos Acórdãos, poderá ser um grande avanço da tecnologia judiciária. 
 
Pode-se invocar os perigos daí advenientes, designadamente: o perigo da intercepção 
de documentos legais; o perigo de confusão de datas de emissão e recepção do correio; 
o perigo da confusão sobre a identidade do transmissor do correio; o perigo da sua 
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4.  Análise do Processo Penal 
O principal objectivo deste capítulo é descrever claramente os agentes e as suas 
intervenções em todos os passos que ocorram durante a tramitação do processo penal na 
sua forma ordinária de forma a identificar quais os momentos/acções passíveis de serem 
monitorados e/ou alterados no decorrer de um processo de forma a optimizar os 
procedimentos. Estes poderão ser utilizados para estabelecer métricas sobre o 
desempenho dos agentes que actuam no processo e verificar objectivamente o 
cumprimento ou não dos prazos estabelecidos pela lei. 
 
4.1. UML  
 
Para especificar e proceder ao estudo detalhado e dissertar sobre o funcionamento do 
sistema de gestão do Processo Penal nos Tribunais de Cabo Verde utilizar-se-á a 
linguagem de modelação UML (Jacobson et al., 1999). 
 
Neste processo de especificação focar-se-á a atenção nos actores e nos passos que 
definem a tipologia penal específica, desde a criação dos autos até a decisão final. Para 
tal recorrer-se-á com especial relevância aos diagramas de actividades. 
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Diz MARTIN FOWLER (2003) que “O diagrama de actividades permite que quem 
está seguindo o processo escolha a ordem na qual fazer as coisas”. (…) “ele 
simplesmente determina as regras essenciais de sequência que se deve seguir. Isso é 
importante para modelagem de negócios, pois os processos frequentemente ocorrem em 
paralelo.” 
 
4.2. Fontes de informação 
 
A presente investigação foi suportada nos dados recolhidos a partir de documentos 
oficiais e legais usados no processo de tramitação dos Códigos Penal e do Processo 
Penal em vigor em Cabo Verde e na entrevista tanto individual como colectiva para 
indagar, recolher, analisar e tratar dados do papel que os diferentes actores têm na 
intervenção directa do sistema de informação processual bem como na recolha das 
principais legislações que dão suporte ao processo decisório nas diferentes estruturas e 
bem assim as suas competências no funcionamento do sistema da organização judiciária 
cabo-verdiana para discorrer sobre a realidade processual e penal de Cabo Verde. 
 
Neste processo actores nos diferentes níveis decisórios foram entrevistados: os que 
integram as secretarias judiciais e do ministério público, agentes da polícia criminal, 
magistrados do ministério público e da magistratura judicial que têm intervenção directa 
nos processos de natureza criminal. 
 
Da pesquisa documental recolheu-se estudos e fez-se a análise das legislações e das 
documentações orientadoras do sistema de gestão do processo penal, do funcionamento 
dos tribunais, do ministério público e da polícia criminal. 
 
Após a recolha de todos os elementos o foco dos trabalhos centrou-se na 
identificação de todas as actividades / actos efectuados ao longo do processo penal e sua 
distribuição pelos agentes intervenientes. 
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Em primeiro lugar, de entre as diferentes formas processuais, considerou-se uma das 
tipologias do processo penal - processo ordinário (1ª instância) e recurso (supremo). 
4.3. Processo como entidade 
 
O processo, oriundo do latim procedere, tem entre outros significados, o de seguir 
adiante, caminhar, avançar, fenómeno de desenvolvimento. Assumindo forma, 
instrumento, modo de proceder, cada qual desempenhando funções diversas, utilizando-
se processos próprios cuja fonte criadora advém da Constituição da República. Ele é a 
“peça-chave” do estudo das várias categorias processual inserto no Direito Processual 
Penal. 
 
O processo, enquanto série ou sucessão de actos tendentes à produção de um 
resultado final, é uma realidade do mundo social que busca a pacificação da sociedade. 
 
Define-se processo como unidade documental em que se reúne oficialmente 
documentos (auto, actas, sentença, acórdãos) de natureza diversa no decurso de uma 
acção administrativa ou judiciária, formando um conjunto materialmente indivisível.  
 
A luz do Código do Processo Penal cabo-verdiano, o processo comum assume 
unicamente uma só forma, o processo ordinário (Justiça, 2005). Usa-se o processo 
comum sempre que a lei não determine o uso de processo especiais que podem ser 
sumários, de transacção ou abreviadas. 
 
Sumário: Ocorre nos casos em que houver uma detenção em flagrante delito por 
crime punível com pena de prisão de limite máximo não superior a 3 (três) anos, ainda 
que com pena de multa, quando a detenção tiver procedido qualquer autoridade 
judiciária ou entidade policial. 
 
Transacção: Aplica-se em infracções penais de menor potencial ofensivo, 
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designadamente as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima 
nunca superior a 3 (três) anos, ainda que com pena de multa, ou só com pena de multa, 
o MP, quando entender que ao caso apenas deverá concretamente aplicada pena ou 
medida de segurança não privativa de liberdade, requererá ao juiz que a causa siga os 
seus termos na forma de processo de transacção. 
 
Abreviado: Verifica-se se o crime for punível com pena de multa ou com pena de 
prisão cujo limite máximo não seja superior a cinco anos, não ter decorrido mais de 
sessenta dias desde a data em que o facto for praticado, simplicidade da matéria de facto 
e existência de provas claras e de fácil percepção. 
 
4.3.1. Fases de um processo ou auto 
 
A gestão de processos ou autos obedece a um conjunto de procedimentos e operações 
técnicas referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento tanto na 
fase corrente como na fase intermediária, visando a sua eliminação ou depósito para 
guarda permanente. É feita sob a orientação técnica fundamentada com base em 
instrumentos legais e passa por um processo de análise e arquivo visando estabelecer a 
sua destinação de acordo com os valores que lhes forem atribuídos. 
 
Os processos (autos) têm uma constância que é contada a partir da data de ocorrência 
do facto que deu causa ao processo e do encerramento do acto. Essa fase denomina-se 
de VIGÊNCIA do documento (a razão de ser dos autos). 
 
O processo genérico desenvolve-se por meio de 4 (quatro) pontos identificados e 
conferem uma visão completa do estado dos autos. 
 
 Identificação dos autos: Os autos (processos) devem ser identificados e 
tratados correctamente. O resultado de um auto apontará a forma processual 
que este assumirá. Assim, necessita-se de identificar primeiramente a 
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consequência do auto em presença e em segundo lugar a causa que deu 
origem ao auto e por último os intervenientes dos autos. 
 Estabelecimento do relacionamento dos autos com a actividade do sistema 
judiciário: os diferentes estados por que passarão os autos implicarão a 
intervenção de um determinado actor, dispondo este de um prazo para o 
cumprimento da sua responsabilidade.  
 Identificação das variáveis primárias dos autos: elas estão directamente 
relacionadas com o conhecimento dos resultados conseguidos e que 
motivaram a origem dos autos. 
 Identificação dos intervenientes secundários do processo: a tramitação 
decorre das decisões de quem num determinado estado dos autos seja 
detentor do poder decisório. Os intervenientes secundários são as causas ou 
consequências que estão ligadas a outras causas e consequências que deram 
origem aos autos. São os intervenientes secundários que estão directamente 
relacionados com os autos. 
 
4.4. Actores do processo comum 
 
Os principais actores que têm intervenção na fase de instrução dos autos são os que 
de seguida se destacam: 
 
1. Órgãos de Polícia Criminal, Assistentes – fazem a detenção em flagrante 
delito, registam as queixas e reduzem-nas em autos e remetem ao MP 
(Ministério Público); 
2. Secretaria do Ministério Público – faz a análise do auto, identifica os 
intervenientes processuais, extrai informações relevantes do Auto, cita e 
notifica os intervenientes dos autos; 
3. Magistrado do MP (Ministério Público) – verifica a conformidade do auto, 
verifica relatório de inquérito, verifica queixa e/ou denúncia, abre instrução, 
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promove instrução, emite mandado de captura, promove remessa do processo 
ao Juiz de turno, deduz a acusação … 
4. Secretaria judicial – faz a análise dos autos, autua os autos e entrega ao juiz 
do tribunal, notifica os intervenientes nos autos, faz a conta de preparos e 
custas judiciais… 
5. Juízo – Contém um Juiz que analisa o requerimento e verifica se estão 
preenchidos os requisitos para o julgamento, designa a data de julgamento e 
notificação dos intervenientes, indefere o requerimento e reenvia para outra 
forma de processo. 
4.4.1. Actores na Audiência Contraditória Preliminar (ACP) 
 
Intervêm na fase da realização da ACP os actores que de seguida se destacam: 
 
1. Órgãos de Polícia Criminal, Assistentes – que intervieram na criação dos 
Autos que deram origem a ACP; 
2. Secretaria do Ministério Público – faz a análise do requerimento, autua e 
junta aos Autos e remete ao Procurador; 
3. Magistrado do MP (Ministério Público) – Promove a remessa do 
requerimento e dos autos ao tribunal; 
4. Secretaria judicial – faz a análise do requerimento e dos autos, autua e 
entrega ao juiz do tribunal, notifica os intervenientes nos autos da decisão do 
Juiz sobre o requerimento da ACP; 
5. Juiz – analisa o requerimento e verifica se estão preenchidos os requisitos 
para a ACP, designa a data da ACP, indefere o requerimento e reenvia ao MP 
para diligências subsequentes. 
 
O incumprimento dos prazos pode levar a que esta fase processual facultativa e 
exclusiva do processo comum, e, simultaneamente, uma garantia do Processo Penal, o 
arguido ou assistente, obtenha judicialmente a comprovação da decisão de acusar ou 
arquivar proferida pelo MP, submetendo, ou não, a causa a julgamento.  
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O direito ao contraditório está consagrado na CRCV (Constituição da República de 
Cabo Verde). A não realização da ACP viola esse princípio e pode levar a nulidade da 
decisão que vier a ser tomada no julgamento. 
 
Tratando de um espaço onde obrigatoriamente verificar-se-á um debate oral e 
contraditório, em que os magistrados dispõem de poderes autónomos de investigação 
(dentro do objecto do processo) a sua não realização trará implicações jurídicas nada 
abonatórias para a credibilização da justiça junto dos que demandam os tribunais. 
 
4.4.2. Actores do Recurso 
 
Intervêm na fase da realização do Recurso Ordinário os sujeitos processuais que de 
seguida se destacam: 
 
1. O Assistente – que interveio na criação dos Autos que deu origem a acusação 
(6), ACP (B3), arquivamento dos autos (B6) e julgamento e sentença (B7); 
2. Secretaria do Tribunal de Comarca – faz a análise do requerimento, autua e 
junta aos Autos e remete ao Juiz; 
3. MP (Ministério Público) – aprecia o recurso, põe vista, interpõe recurso; 
4. Juiz – analisa o requerimento de interposição do recurso despacha a rejeição 
ou retenção do recurso, despacha a sustentação ou reparação do recurso e sua 
remessa ao STJ. 
5. Secretaria do STJ – Regista, autua e distribui ao Juiz de turno, remete a Vista 
ao MP, conclui o processo ao relator para exame preliminar, regista o 
Acórdão, faz a liquidação da taxa de justiça, baixa os autos a primeira 
instância; 
6. Relator – elabora o projecto do acórdão, vota o Acórdão na Conferência; 
7. Juízes – Votam o Acórdão. 
8. Presidente do STJ – Designa o dia da audiência, notifica os sujeitos 
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processuais, preside a audiência contraditória e participa na deliberação do 
acórdão. 
 
Durante a análise do processo judicial identificou-se diferentes actores que 
participam com competências e funções específicas e previstas na lei (Justiça, 2005). 





Interessados : (OPC) - Órgãos de Polícia Criminal Advogados, Arguido  
 
o Entregar autos que deram causa ao crime 
o Entregar autos que deram causa ao delito 
o Entregar documentos associados ao crime ou delito, quando solicitado 
 
4.4.4. Secretaria do Ministério Publico (Secretaria do MP) 
 
Como ficou discorrido antes são serviços próprios das procuradorias da república e 
têm por função assegurar todo o expediente desta instituição. 
 
Em matéria criminal e processual compete a Secretaria do MP registar a entrada 
dos processos e papéis respeitantes aos processos; encapar os processos, autuá-los, 
juntar os papéis e demais peças respeitantes ao processo, ao mesmo; movimentar os 
processos; apresentar os processos prontos para instrução; organizar a tabela dos 
processos para distribuição ao Procurador da República. 
 
Compete, igualmente a Secretaria do MP cumprir os despachos proferidos pelo 
Procurador respeitante ao processo, designadamente: 
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o Direccionar autos / processos; 
o Registar entrada dos processos e demais papéis; 
o Distribuir os processos e papéis, sob a presidência do Procurador Presidente 
fazendo a sua imediata entrega ao Procurador da República; 
o Registar exames efectuados pelos peritos; 
o Registar processos conclusos; 
o Registar processos com vista; 
o Registar sentenças; 
o Registar processos penais de trabalho; 
o Registar emolumentos provenientes de actos avulsos; 
o Contar processos e papéis avulsos; 
o Organizar e manter actualizados os mapas estatísticos da procuradoria da 
República da Comarca; 
o Guardar e catalogar processos arquivados. 
 
4.4.5. Ministério público (MP) 
 
Este actor tem a competência de visar contas, i.e., de verificar em termos de 
fiscalidade se as contas processuais nomeadamente preparos e custas se encontram em 
conformidade com a legislação que regula a matéria e se os valores pertencentes ao 
estado estão devidamente salvaguardados. 
 
Põe visto fiscal ao processo, i.e., analisa a constitucionalidade do acto e a 
legalidade enquanto representante do estado. Tem a função de: 
 
o Representar o Estado, as autarquias locais, os incapazes, os incertos e os 
ausentes em parte incerta; 
o Exercer o patrocínio oficioso dos trabalhadores e suas famílias na defesa dos 
seus direitos de carácter social, nos termos da Lei; 
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o Velar para que a função jurisdicional se exerça em conformidade com a 
constituição e com as Leis; 
o Fiscalizar a constitucionalidade dos actos normativos; 
o Exercer funções consultivas, nos termos da Lei; 
o Recorrer sempre que a decisão seja feita de conluio das partes no sentido de 
fraudar a lei ou tenha sido proferida com violação de lei expressa; 
o Receber as denúncias, as queixas e participações e apreciar o seguimento a 
dar-lhes, nomeadamente abrindo a instrução; 
o Dirigir a instrução; 
o Deduzir acusação ou abster-se de acusar, verificados os respectivos 
pressupostos definidos no presente Código; 
o Interpor recursos, ainda que no exclusivo interesse da defesa; 
o Promover a execução das penas e medidas de segurança. 
 
4.4.6. Juiz de Turno 
 
É o magistrado judicial da comarca que por sorteio exerce cumulativamente as 
funções de juiz de turno com as competências de: 
 
o Legalizar a prisão; 
o Verificar o estado de instrução do processo e decidir nos termos da promoção 
proveniente do MP. 
 
4.4.7. Procuradoria-geral da Republica (PGR) 
 
É o responsável máximo da hierarquia do MP. Em matéria processual, nas situações 
de recurso de agravo e/ou de apelação, recebe o processo para: 
 
o Vista fiscal e para vista de contas. 
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4.4.8. Secretaria Judicial 
 
Como ficou discorrido antes, são serviços próprios dos Tribunais e têm por função 
assegurar todo o expediente desta instituição e tem a função de: 
 
Em matéria judicial e processual compete a Secretaria Judicial registar a entrada 
dos processos e papéis respeitantes aos processos; encapar os processos, autuá-los, 
juntar os papéis e demais peças respeitantes ao processo, ao mesmo; movimentar os 
processos; apresentar os processos prontos para julgamento; organizar a tabela dos 
processos para julgamento. 
 
Compete, igualmente a Secretaria Judicial cumprir os despachos proferidos pelo 
juiz respeitante ao processo, designadamente: 
 
o Recepção do requerimento do arguido para a ACP; 
o Juntada do requerimento do arguido para a ACP ao processo; 
o Remessa do processo ao juiz; 
o Notificação aos intervenientes do despacho do juiz do requerimento da ACP 
proferido pelo Juiz; 
o Notificação das partes para apresentarem o rol de testemunhas e requerimento 
de quaisquer outras provas, objecto de despacho do juiz; 
o Notificação ao ministério público do despacho de promoção do juiz; 
o Notificação das partes da data de audiência e de julgamento; 
 
4.4.9. Juiz  
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Recebe os autos e verifica a sua conformidade: 
 
o Marca o julgamento 
o Decide pela notificação do arquivamento 
o Fixa a taxa da justiça 
 
No contexto do ACP, verifica o requerimento do pedido e pode:  
 
o Ser admitido e decide pela notificação dos intervenientes processuais; 
o Realizar a ACP; 
o Fixar a taxa da justiça; 
o Ser rejeitado e decide pela notificação dos intervenientes processuais; 
o Fixar a taxa da justiça. 
 
4.4.10. Secretaria STJ 
 
Tal como as demais secretarias, esta tem por função assegurar todo o expediente do 
STJ, designadamente: 
 
o O registo e a distribuição do recurso para os Juízes Conselheiros; 
o O envio do processo para o Procurador-geral da República para aposição de 
vista fiscal; 
o O envio do processo para o Procurador-geral da República para aposição de 
vista de conta; 
o A tabela do processo para julgamento; 
o A liquidação da taxa de justiça 
 
4.4.11. Juiz relator / STJ 
É um dos Juízes Conselheiros do STJ e tem de entre outras competências a função 
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de: 
o Redigir o projecto do acórdão; 
o Promover a remessa do projecto do acórdão para a conferência dos Juízes. 
 
4.4.12. Colégio de Juízes 
 
É o órgão que integra a orgânica do STJ e tem de entre outras funções: 
 
o Apreciar o recurso em plenária; 
o Visar o acórdão dando provimento ao recurso; 
o Visar o acórdão negando provimento ao recurso. 
 
4.5. As Etapas da tramitação do Processo Ordinário  
O processo ordinário é constituído por várias etapas: 
o Instrução da responsabilidade do MP; 
o Acusação pelo Ministério Público ou Assistente; 
o Recepção dos autos e sua atribuição ao Juiz; 
o ACP se for requerido; 
 Rejeição da ACP pelo juiz 
 Notificação da rejeição da ACP aos intervenientes processuais 
 Liquidação da taxa da justiça 
 Admissão da ACP pelo juiz 
 Notificação da admissão da ACP aos intervenientes 
processuais 
 Liquidação da taxa da justiça 
o Verificação da conformidade legal dos autos; 
 Notificação arquivamento dos autos 
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 Pagamento de custas judiciais 
 Arquivamento 1ª instancia 
o Marcação do julgamento; 
 Notificação do intervenientes da data de julgamento 
 
Na Figura 6 procurou-se identificar explicitamente as diferentes fazes dos Autos 
desde a sua criação pelos OPC (Órgãos de Polícia Criminal) até à conclusão do processo 
evidenciando em cada passo sobre que alçada se encontra o processo. Tentou-se 
sintetizar simultaneamente as várias fases e respectivos passos do processo ordinário. 
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4.5.1. Instrução no MP 
 
Na fase de instrução, etapa (E1), o MP ocupa-se estritamente da recepção dos autos e 
o Procurador da República presidente da Comarca detentora da ocorrência, verifica os 
factos relatados e despacha para a secretaria que tem a competência de registar a entrada 
dos autos e papéis avulsos (E2). 
 
Concluídas tais tarefas o auto é atribuído a um Procurador da República da Comarca 
para a promoção de diligências tendentes a obtenção de provas (E3 a E5) e dedução da 
acusação (E6). 
 
Estabelece o CPP que “Competirá ao Ministério Público, no processo penal, 
colaborar com o tribunal na descoberta da verdade e na realização do direito, 
obedecendo em todas as intervenções processuais a critérios de estrita objectividade. 
 
Competirá, em especial, ao Ministério Público: 
 
 Receber as denúncias, as queixas e participações e apreciar o seguimento a dar-
lhes, nomeadamente abrindo a instrução; 
 Dirigir a instrução; 
 Deduzir acusação ou abster-se de acusar, verificados os respectivos 
pressupostos definidos no presente Código; 
 Interpor recursos, ainda que no exclusivo interesse da defesa; 
 Promover a execução das penas e medidas de segurança “(Ministério da Justiça 
de Cabo Verde, 2005).  
 
Remetido que for o auto para o tribunal, a secretaria faz a autuação e remete para o 
juiz para proferir diligências. Esta profere despacho para notificação das partes do 
agendamento da data do início da sua discussão no Tribunal, e se não for requerida a 
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ACP (Audiência Contraditória Preliminar) realiza-se o julgamento (E6 a E12). Se for 
requerida a ACP (Audiência Contraditória Preliminar), e esta for aceite, realiza-se (E5.6 
a E5.12). Se a ACP não for aceite ou sujeita-se a liquidação da taxa de justiça (E5.13) 
ou aguarda recurso (E5.14), 
 
Se o juiz promover a reformulação dos autos (E10) ela é remetida para o Ministério 
Público (E10.1), promove a recolha de dados das partes (E2), inicia a recolha de dados 
(E3), submete ao juiz para verificação (E4), sustenta a Acusação (E6) e remete ao 
tribunal (E8) para os trâmites subsequentes. 
 
4.5.2. Acusação pelo Ministério Público ou Assistente 
 
Recolhidos que forem os indícios suficientes da existência de um crime e de quem 
for o seu agente, o MP deduzirá a acusação contra aquele, se para isto tiver 
legitimidade1. 
 
 Consideram-se suficientes os indícios sempre que deles resultar uma possibilidade 
razoável de ao arguido vir a ser aplicada, por força deles, em julgamento, uma pena ou 
medida de segurança2. 
 
O assistente, ou quem no acto se constitua assistente, poderá também deduzir 
acusação pelos factos acusados pelo Ministério Público, por parte deles ou por outros, 
desde que não tenham como efeito a imputação ao arguido de um crime diverso ou a 
agravação dos limites máximos da pena aplicável. 
 
Da acusação devem constar os seguintes requisitos: 
 
1. O nome do acusador, sua profissão e morada, se não for o Ministério Público; 
2. O nome do acusado, sua profissão e morada, quando conhecidos, e quaisquer 
outras indicações necessárias à sua identificação; 
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3. A narração discriminada e precisa dos factos que integram a infracção ou 
infracções etc; 
4. A indicação dos meios de prova …; 
5. A indicação das disposições legais aplicáveis; 
6. A indicação de provas a produzir ou a requerer (testemunhas, perito a serem 
ouvidos em julgamento); 
7. A data e assinatura do acusador. 
 
4.5.3. Recepção dos autos e sua atribuição ao Juiz  
 
A secretaria do Juízo recebe os autos, autua, coloca uma capa contendo o nome das 
partes (Arguido/réu/ofendido), nº dos autos e data de recepção e entrega ao juiz.  
 
Na análise do conteúdo dos autos pelo Juiz aquele: 
 
 Pode ser indeferido liminarmente; 
 Pode ser despachado para aperfeiçoamento; 
 Pode ser despachado para citação ao Arguido/réu/Ofendido. 
 
Se for feito o despacho de citação, o arguido/réu disporá de um prazo de 8 (oito) dias 
para contestar. Em caso de não contestação e estando o arguido/réu regularmente citado, 
considerar-se-á confesso o arguido/réu em relação à matéria de facto deduzida pelo 
ofendido - revelia do réu. A secretaria notifica as partes para apresentarem o rol de 
testemunhas e requererem quaisquer outras provas, estas oferecerão o rol de 
testemunhas no prazo de cinco dias contados da notificação. 
 
4.6. Casos de uso do Processo Ordinário  
 
Nesta secção apresentamos a análise dos casos de uso do processo ordinário com 
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base nas etapas enumeradas anteriormente. O objectivo desta análise não é uma 
descrição detalhada e exaustiva dos casos de uso - esta será efectuada aquando da 
análise do fluxo do processo ordinário - mas identificar e categorizar os principais casos 
de uso de forma a identificar eventuais oportunidades de informatização. 
 
4.6.1. Categorias  
 
Cada um dos casos de uso identificados foi classificado de acordo com as seguintes 
categorias: 
 Distribuição - Ou conclusão de uma entidade processual a um actor; 
 Notificação - Notificar interessados da ocorrência de algum evento relevante; 
 Decisão - Processo decisório da responsabilidade do actor; 
 Marcação - Agendamento de eventos 
 Processo - Processo burocrático totalmente definido; 
 Outras / Não aplicável – casos de uso em que os principais actores não se 
encontram envolvidos directamente na tramitação (e.g. Interessados que 
entregam recurso ou processo) ou que englobam um caso de uso mais 
complexo fora do âmbito desta tese (e.g. Gerir instrução, efectuar ACP). 
 
Estas categorias, para além de diferenciarem uma classificação para os casos de uso 
também representam oportunidades de remodelação nomeadamente através da 
introdução de meios informáticos. 
 Notificações: Podem ser efectuadas por meios electrónicos com assinatura 
digital se necessário; 
 Marcação: Parte do processo pode ser suportado e agilizado através da 
integração electrónica de sistemas de agendamento; 
 Distribuição: Em alguns casos a distribuição pode ser automática e o envio 
das entidades processuais pode ser sob forma digital; 
 Processos: os meios informáticos podem auxiliar o processo (e.g. tramitação 
digital dos elementos) mas o seu impacto real depende da natureza do 
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processo. Por exemplo a sua aplicabilidade pode depender da necessidade de 
análise jurídica. No entanto em processo como o de cálculo de custas, a 
informatização pode automatizar o processo na totalidade. 
 
4.6.2. Casos de uso identificados 
 
Nesta secção iremos descrever de forma exaustiva os casos de usos identificados em 
cada uma das seguintes fases: 
 Instrução 
 Decisão de julgamento ou arquivamento do processo 
 Audiência Contraditória Preliminar (ACP) 
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Instrução 
 
Figura 7 – Instrução: diagrama de casos de uso 
Tabela 1 – Instrução – casos de uso 
Casos de uso Actor  Categoria Descrição 
Distribuir 
Processo 




Secretaria MP Marcação Notificação dos sujeitos processuais marcando o dia, hora 
e local para instrução 
Notificar partes Secretaria MP Notificação Notificação dos sujeitos processuais das datas, horas e 
local em que serão ouvidos 
Gerir instrução Magistrado MP Não aplicável O Procurador da República e um oficial de justiça ouvem 
em instrução os sujeitos processuais 
Proferir 
Decisão 
Magistrado MP Decisão Deduz a acusação, ou profere o despacho de dispensa de 
pena ou suspensão do processo 
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Decisão de julgamento ou arquivamento do processo 
Figura 8 – Julgamento ou arquivamento do processo: diagrama de casos de uso 
 
Tabela 2 - Julgamento ou arquivamento do processo – casos de uso 
Casos de uso Actor  Categoria Descrição 
Promover Julgamento Juiz Decisão Despacho de promoção do julgamento 
(dia, hora e local) 
Vista MP MP Não aplicável Vista legal do MP – Procurador titular dos 
autos 
Arquivar Processo MP ou Juiz Processo Arquivamento pelo Juiz ou MP por 
inexistência de provas 
Calcular Custas Secretaria 
Judicial (SJ) 




MP ou SJ 
Notificação Notificação para os sujeitos processuais 
para julgamento ou arquivamento 
Marcar Julgamento Juiz Marcação Notificação aos sujeitos processuais da 
data de início de discussão dos autos 
(julgamento)  
Distribuir processo Juiz Juiz de turno 
e Secretário 
do Tribunal 
Distribuição Distribuição física dos autos a cada um 
dos procuradores 
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Audiência Contraditória Preliminar (ACP) 
 
Figura 9 – Audiência Contraditória Preliminar (ACP): diagrama de casos de uso 
 
Tabela 3 - Audiência Contraditória Preliminar – casos de uso 
Casos de uso Actor  Categoria Descrição 
Entregar 
Pedido ACP 
Interessados Não aplicável Requerimento para o pedido da ACP 
Remeter 
pedido de ACP 
ao Juiz 
MP Funcionário da 
secretaria do 
MP 
Entrega dos requerimentos da ACP e respectivos 
autos na Secretaria do Tribunal da Comarca 
Notificar ACP Secretaria 
Judicial (SJ) 
Notificação Elaboração de notificação para os sujeitos 
processuais para julgamento ou arquivamento 
Marcar ACP SJ Marcação Despacho de notificação aos sujeitos processuais da 
data de início da ACP 
Elaborar Acta 
ACP 
SJ Processo Digitalização por um funcionário da Secretaria 
(Oficial de Justiça) da Acta da ACP 
Notificar 
Decisão ACP 
SJ Notificação Elaboração de notificação para os sujeitos 
processuais da data da realização da ACP 




Juiz Decisão O Juiz analisa e profere decisão sobre a aceitação ou 
não do recurso 
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Pedido e Admissão de Recurso 
Figura 10 – Pedido e admissão de recurso: diagrama de casos de uso 
 
Tabela 4 - Pedido e admissão de recurso – casos de uso 
Casos de uso Actor  Categoria Descrição 
Entregar 
recurso 
Interessados Não aplicável Entrega de recurso pelos interessados, na secretaria 
do Tribunal detentora dos autos 
Verificar autos Secretaria 
Judicial 





Distribuição Autuação e remessa do recurso ao Juiz 
Verificar 
Recurso 
Juiz Decisão Verifica o recurso, admite ou não, faz a reparação 
caso for necessário e fixa o regime de subida  
Remeter ao 
STJ 
Juiz Distribuição Promove a remessa do recurso ao STJ 
 
50 
Filipe de Carvalho 
Recurso 
Figura 11 – Recurso: diagrama de casos de uso 
Tabela 5 - Recurso – casos de uso 
Casos de uso Actor  Categoria Descrição 




Secretaria STJ Distribuição O funcionário da Secretaria do STJ (Secretário do 
STJ) faz a entrega do recurso ao Juiz Relator 
Notificar 
Acórdão 
Secretaria STJ Notificação Elaboração de notificação para os sujeitos 
processuais do acórdão 
Calcular Custas Secretaria STJ Processo Funcionário da Secretaria do STJ faz o cálculo das 
custas judiciais decorrentes do recurso interposto 
Notificar custas Secretaria STJ Notificação Elaboração de notificação para os sujeitos 





Juiz relator / 
STJ 





Decisão O colégio dos Juízes vota e cada Juiz posiciona por 
escrito sobre o sentido do voto 
Registar 
acórdão 
Secretaria STJ Processo Funcionário da Secretaria do STJ faz o registo do 
Acórdão em livro próprio 
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4.7. Oportunidade de optimização 
 
Com base no relatório (Associados, 2003) e suportado na nossa análise é possível constatar 
que grande parte das competências das secretarias (MP, Judicial e STJ) são passíveis de 
serem remodeladas com recurso a meios informáticos que poderão optimizar o processo 
ordinário. Da análise da (Tabela 6) é possível constatar que 70% (14 em 20) dos casos de 
usos das secretarias são passíveis de informatização directa (notificação, marcação e 
distribuição). Este facto reforça as conclusões do relatório anteriormente referido. 
 
Tabela 6 – Contabilização dos casos de uso por categorias 
Categorias Secretarias (MP, 
Judicial e STJ) 
Juiz, magistrados e 
STJ 
Total de Casos de 
uso 
Notificação 7 0 7 
Marcação 3 0 3 
Distribuição 4 2 6 
Decisão 0 5 5 
Processo 6 2 8 
    
Total 20 12  
 
4.8. Os fluxos do processo comum 
 
Genericamente o processo ordinário implica fluxos de informação de gestão de 
Processo Ordinário nas Instâncias Judiciais de Cabo Verde desde a criação de auto, 
passando para eventuais eventos que por força da lei se encontram subjacentes até 
decisão e conclusão final.  
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O objectivo desta análise foi identificar detalhadamente os passos (Figura 12) e a sua 
relação com os fundamentos legais que os suportam. Para facilitar o seguimento do 
diagrama apresentado na (Figura 12) e a descrição detalhada da tramitação do processo 
ordinário usamos referências comuns (numeração e as letras marcadas no diagrama) que 
serão utilizadas ao longo do texto. 
 
É de realçar que o processo pertence aos órgãos e áreas que desencadearam a acção 
que motivou a sua criação e desenvolvimento, independentemente de serem os 
protocolos, livros e arquivos das secretarias dos juízos ou secretaria central que 
coordenem a sua gestão e tramitação. Assim, nesta análise pretendemos identificar, para 
além do fluxo do processo e dos actores que intervêm no processo, quais as 
intervenções com relevância legal e as que se relacionam com aspectos mais 
operacionais da tramitação do processo. 
 
A análise efectuada teve como objectivo principal relacionar os passos do processo e 
respectivos fundamentos legais com foco nos que estabelecem prazos legais que se lhes 
aplicam. Para facilitar o seguimento do diagrama apresentado na Figura 12 e a descrição 
detalhada da tramitação do processo ordinário usamos referências comuns (numeração e 
as letras marcadas no diagrama) que serão utilizadas ao longo do texto. 
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O processo comum começa com a criação do auto de notícia, de denúncia ou 
participação do crime. A iniciativa da sua criação pode partir da Polícia Criminal, do 
Ministério Público e do Constituinte (1). É, ainda, necessário que o ofendido dê impulso 
inicial ao procedimento, apresentando, no prazo legal a respectiva queixa, conferindo, 
deste modo, legitimidade ao MP para proceder a abertura da instrução por aqueles 
factos (3). 
 
Criados os autos de notícia, de denúncia ou participação do crime deve-se proceder a 
remessa imediata do expediente, quando a notitia criminis é obtida por intermédio de 
OPC (Órgãos de Polícia Criminal), para apreciação do Ministério Público (2). 
 
Recebendo o auto de notícia, de denúncia ou participação do crime a Secretaria do 
Ministério Público faz a análise do mesmo, a identificação dos intervenientes 
processuais, individualmente, a extracção de informação relevante de antecedentes 
criminais dos intervenientes processuais, o registo do auto de notícia, da queixa, ou da 
participação no livro competente e a Autuação e a Conclusão ao MP (2).  
4.8.1. Fase de Instrução do Processo – Ministério Público 
 
Encontrando os autos no MP (3), dá-se início a fase de instrução. A realização de 
diligências de instrução (4) compreenderá o conjunto de diligências que têm por 
finalidade investigar a existência de um facto punível, determinar os seus agentes e as 
suas responsabilidade e descobrir e recolher as provas, em ordem a uma decisão (6) 
sobre a introdução ou não do facto em juízo, através de acusação (7) ou abstenção de 
acusação (8), devendo as mesmas, em regra, serem reduzidas a auto. O prazo para a 
realização da instrução é de 18 (dezoito) meses quando não hajam arguidos presos. 
Havendo, o prazo será de 4 (quatro) meses, podendo, tratando-se dos crimes “punidos 
com pena de prisão cujo limite máximo seja superior a 8 (oito) anos e se revelar de 
especial complexidade, devido, nomeadamente, ao número de arguidos ou de ofendidos 
ou ao carácter altamente organizado do crime”, ser elevado até ao máximo de 8 (oito) 
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meses; 
Findo o prazo, os autos são conclusos ao MP. Este profere o despacho de 
encerramento de instrução (5). 
 
Do processo da instrução pode resultar a formulação da acusação (A1) ou 
arquivamento temporário (A2) ou definitivo (A3). O processo também pode ser 
suspenso (A4). 
 
A acusação (A1) ocorre no prazo de oito dias contra aquele que durante a instrução 
tiver sido recolhido indícios suficientes da existência de um crime, se para isso o MP 
tiver legitimidade e é registado no livro competente. Faz-se a notificação (9) ao arguido, 
ao assistente, ao denunciante com legitimidade para se constituir assistente, à parte civil 
e a quem, no processo, tenha manifestado o propósito de deduzir pedido de 
indemnização civil, e, ainda, ao respectivo defensor e advogado constituídos. 
 
De imediato remete-se os autos de instrução ao Tribunal (9)3. 
 
Promove-se o arquivamento (A2) da instrução por despacho fundamentado do 
Ministério Público se este tiver recolhido prova bastante de se não ter verificado crime, 
de o arguido não ter praticado a qualquer título, de a acção penal estar extinta ou de, por 
qualquer outra razão, ser legalmente inadmissível o procedimento penal. Se não for 
possível o Ministério Público obter indícios suficientes da verificação de crime ou de 
quem foram os agentes a instrução será também arquivada, seguida da notificação (9) 
aos interessados (arguido, assistente, denunciante com legitimidade para se constituir 
assistente, parte civil e a quem, no processo, tenha manifestado o propósito de deduzir 
pedido de indemnização civil, e, ainda, ao respectivo defensor e advogado constituídos). 
 
Finda a instrução (5) os autos aguardam, por 30 dias pela intervenção hierárquica que 
poderá determinar que seja formulada acusação ou que prossigam as investigações, as 
diligências a efectuar e o prazo para o seu cumprimento. O prazo a ser fixado não 
poderá ser nunca superior a um terço de quatro, oito, dezasseis e vinte e dois meses. 
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Findo este prazo, proceder-se-á a remessa dos autos ao arquivo, permanecendo à guarda 
do MP. 
 
O processo pode ser reaberto (A4.1) quando sobrevenham novos elementos de prova, 
invalidando os fundamentos do despacho de arquivamento. 
 
Promove-se o arquivamento (A3) em caso de dispensa da pena após prévia audição 
do assistente, ou denunciante que tenha declarado querer constituir-se como tal. 
 
Promove-se a remessa (8) dos autos ao Juiz para apreciação dos pressupostos da 
dispensa e determinação do arquivamento. 
 
Notifica-se aos interessados (9) (arguido, assistente, denunciante com legitimidade 
para se constituir assistente, parte civil e a quem, no processo, tenha manifestado o 
propósito de deduzir pedido de indemnização civil, e, ainda, ao respectivo defensor e 
advogado constituídos).  
 
Promove-se a suspensão provisória do processo (A4), exclusivo para crimes puníveis 
apenas com multa ou cuja gravidade abstracta não ultrapasse cinco anos de prisão. O 
Processo aguarda na secretaria o período de suspensão judicialmente fixado, que não 
pode exceder 2 anos. Esgotado o prazo de duração da suspensão, são os autos conclusos 
ao MP para determinar o arquivamento definitivo (A3), ou a reabertura do processo 
(A4.1), consoante o arguido tenha, ou não, cumprido as injunções e regras de conduta 
judicialmente impostas.  
 
4.8.2. Audiência Contraditória Preliminar (ACP) 
 
O pedido de ACP (B) está sujeito a uma decisão que tanto pode levar à admissão do 
requerimento (B1) ou à sua rejeição (B2). Em caso de o ACP se realize (B3) o resultado 
é a pronúncia (B3.2) ou não (B3.1). Não havendo pronúncia regista-se a decisão do juiz 
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no livro competente, notificam-se os intervenientes (B5) e faz-se a liquidação da taxa da 
justiça (11). Havendo pronúncia faz-se o registo da decisão no livro competente, 
notificam-se os intervenientes e remetem-se os autos ao Juiz de Julgamento. 
 
É uma fase processual facultativa (B) e exclusiva do processo comum4, e, 
simultaneamente, uma garantia do processo penal, uma vez que, não obstante a 
magistratura do MP actuar orientada pelo princípio da objectividade, permite ao arguido 
ou assistente, obter judicialmente a comprovação da decisão de acusar ou arquivar 
proferida pelo MP, submetendo, ou não, a causa a julgamento (A4.2). 
 
É uma fase processual facultativa e exclusiva do processo comum ordinário e tem 
por finalidade a obtenção de uma decisão de submissão ou não da causa ao julgamento, 
através da comprovação da decisão de deduzir acusação ou de arquivar a instrução. É 
presidida por um juiz e poderão participar o Ministério Público, o arguido, o defensor, o 
assistente e o seu advogado. 
 
No caso de haver acusação a realização da ACP só poderá ser requerida pelo arguido, 
pelo assistente, ou por quem no acto se constitua assistente. 
 
Para que se verifique a ACP o requerimento deverá ser apresentado no prazo de oito 
dias a contar da data da notificação da acusação do Ministério Público ou da acusação 
do assistente. 
  
No caso de a instrução ter sido arquivada (7), apenas o assistente, ou quem no acto se 
constitua como tal, poderá requerer (B) a realização da ACP. Neste caso o requerimento 
deverá ser apresentado no prazo de oito dias a contar da data da notificação do despacho 
de arquivamento. 
 
Se o despacho for de admissão do requerimento (B1) ele faz conter no mesmo a data 
de realização da ACP, a nomeação do defensor oficioso, se o arguido não o tiver 
constituído, a notificação da admissão aos interessados e aos restantes intervenientes 
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processuais e a data da sua realização. 
 
Se o despacho do Juiz for de rejeição do requerimento (B2), porque este for 
extemporâneo, por incompetência do Juiz ou por inadmissibilidade legal da ACP 
notificar-se-ão o Ministério Público, o arguido e seu defensor e ao assistente e seu 
advogado. 
  
As diligências realizadas durante a ACP (B3) deverão ser reduzidas a auto. No que 
respeitar a declarações orais, o auto é redigido por súmula, garantindo que o essencial 
do que se tiver passado, reproduzindo “as partes essenciais das declarações na sua 
genuína e directa expressão e a indicação das circunstancias em que forram feitas”. 
  
O prazo máximo para o encerramento do ACP é de 1 (um) mês quando haja arguidos 
presos. Não havendo, o prazo será de 2 meses. Tratando-se dos crimes puníveis com 
pena de prisão superior a 8 anos e se revelar de especial complexidade, porque envolve 
muitos arguidos ou ofendidos e assuma carácter altamente organizado o prazo de 
encerramento pode ser elevado, respectivamente, até ao máximo de 2 (dois) ou 3 (três) 
meses. 
 
B4) Pronúncia ou não pronúncia após ACP: Finda a ACP, o Juiz profere, verbalmente 
e dita para a acta, o despacho final. Excepcionalmente, quando a complexidade da causa 
não permitir que se faça imediatamente a leitura do despacho de pronúncia ou de não-
pronúncia, o Juiz pode ordenar que lhe sejam conclusos os autos para, no máximo de 5 
(cinco) dias, proferir o referido despacho. O mesmo pode assumir a forma que se segue: 
 
I. Não Pronúncia (B4.1). Regista-se o despacho do Juiz no livro competente e 
far-se-á por notificação ao arguido, ao assistente, ao denunciante com 
legitimidade para se constituir assistente, ao ofendido, à parte civil e a quem, 
no processo, tenha manifestado o propósito de deduzir pedido de 
indemnização civil, e, ainda, ao defensor e advogado constituídos. Decorrente 
dessa situação liquida-se a taxa de justiça (11), quando haja acusação 
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particular e remetem-se os autos ao arquivo (B6), permanecendo à guarda do 
Tribunal. 
 
II. Pronúncia (B4.2). Regista-se o despacho no livro competente e notificam-se 
os interessados (B5) e remetem-se os autos ao Juiz de Julgamento (B7).  
 
4.8.3. Recurso ordinário 
 
O pedido do recurso está sujeito a uma decisão que tanto pode levar à admissão do 
requerimento (B7) ou à sua rejeição. Em caso de sua admissão o resultado será a 
fixação do efeito e regime de subida (B8), a notificação (B9) do requerimento e/ou 
fundamentação do recurso aos restantes sujeitos processuais afectados pelo recurso. Se 
não for admitido o resultado será o despacho de sua rejeição ou de sua retenção e de 
notificação às partes. No caso do mesmo ficar retido os sujeitos processuais afectados 
têm um prazo de 10 dias, para apresentarem as alegações do recorrente. O resultado será 
a reparação (B10) da decisão e remessa dos autos (B11) ao STJ (Supremo Tribunal da 
Justiça). Nesta instância o Juiz Relator produz o Projecto do Acórdão (B11) que é 
votado pela Conferência (B12) de Juízes Conselheiros. 
 
O recurso é o meio pelo qual se procede o pedido de reexame de decisão proferida e, 
em regra, por um juízo superior. 
 
O diagrama de actividade infra descreve os Autos do Recurso em Processo 
Ordinário, sua tramitação na Primeira Instância, sua aceitação e/ou rejeição e sua 
remessa à Segunda Instância (ou STJ) e produção da decisão final. 
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4.8.4. Recurso na primeira instância (a quo) 
 
O recurso inicia-se com a entrega de um requerimento (12) na Secretaria (14) do 
Tribunal onde for proferida a decisão e está sujeito a uma decisão que tanto pode levar à 
admissão do requerimento (B7) ou à sua rejeição. Em caso de sua admissão (B7) o 
resultado será a fixação do efeito e regime de subida, a notificação do requerimento e/ou 
fundamentação do recurso (13) aos restantes sujeitos processuais afectados pelo recurso. 
Se não for admitido (B7) o resultado será o despacho de sua rejeição ou de sua retenção 
e de notificação às partes (13). No caso do mesmo ficar retido os sujeitos processuais 
afectados têm um prazo de 10 dias, para apresentarem as alegações do recorrente. O 
resultado será a reparação da decisão (B10) e remessa dos autos (B13) ao STJ (Supremo 
Tribunal da Justiça). 
 
Tem impulso com o requerimento (12) de interposição de recurso fundamentado, que 
deve ser entregue em número de cópias suficiente. 
  
Podem interpor o recurso: 
 
1. O Ministério Público, de quaisquer decisões, ainda que no exclusivo interesse do 
arguido; 
2. O arguido, o assistente e a parte civil, de decisões contra eles proferidas e na parte 
que o forem; 
3. Aqueles que tiverem sido condenados em quaisquer sanções por infracção.  
4. O prazo para a interposição do mesmo é de 10 (dez) dias contados da notificação da 
decisão ou tratando-se de decisão oral, reproduzida em acta, do acto em que tiver 
sido proferida, se o interessado estiver ou dever considerar-se presente. 
 
Interposto que for o recurso (12) ou findo o prazo para o efeito, o processo será 
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Se não for admitido (B7) no tribunal recorrido o juiz proferirá o despacho de rejeição 
ou de retenção do recurso e de notificação (B9) às partes. 
 
A reclamação deve ocorrer no prazo de 8 (oito) dias contados da notificação do 
despacho ou da data que tomar conhecimento da retenção. 
 
Se o recurso merecer o despacho de admissão (B7), fixação do efeito e regime de 
subida, faz-se a notificação do requerimento e/ou fundamentação (B9) do recurso aos 
restantes sujeitos processuais afectados pelo recurso. 
 
Os sujeitos processuais afectados pela interposição do recurso têm um prazo de 10 
dias, contados da data em que forem notificados da apresentação das alegações do 
recorrente. 
 
A resposta às alegações do (a) recorrente deve ser entregue no prazo de 10 dias 
contados da data da notificação supra referenciada e em número de cópias suficientes, 
seguida de notificação aos sujeitos processuais. 
 
Faz-se conclusão dos autos ao Juiz (14), que proceder-se-á a reparação (B10) da 
decisão quando o recurso não respeite a sentença ou acórdão final, ordenando a remessa 
dos autos (B13) ao STJ (Supremo Tribunal da Justiça). 
 
4.8.5. Subida do Recurso ao Supremo Tribunal de Justiça (ad quem) 
 
A subida dos autos (B13) (recurso) ao STJ está sujeito a uma decisão que tanto pode 
levar a sua admissão (B11) ou rejeição (B11), Vista do PGR (B14) (Procurador Geral da 
República). Em caso de sua admissão o resultado será de sua remessa para o Ministério 
Público para vista no prazo de 8 (oito) dias (B14)). De volta para o STJ, será concluso 
ao Relator que poderá rejeitá-lo (B11). No caso de sua rejeição o resultado será a 
elaboração de um projecto de Acórdão (B15) que será presente a conferencia (B12) dos 
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Juízes Conselheiros para visto. Finalmente será registado no livro competente, seguido 
de sua notificação (B16) aos interessados. Se for para a ACP o Presidente do STJ 
proferirá o despacho de marcação do dia da audiência, para num dos 20 dias seguintes e 
decidirá da notificação dos sujeitos processuais convocados para audiência e o resultado 
será o da elaboração de uma deliberação que será votada, de seguida será elaborado o 
Acórdão que será dado a conhecer aos intervenientes através da notificação. Finalmente 
far-se-ão os cálculos da taxa de Justiça, sua liquidação e baixa do processo para a 1ª 
(primeira) instância. 
 
A tramitação no Supremo Tribunal de Justiça, também designado por segunda 
instância inicia-se com o envio dos autos de recursos (12) e processa-se da forma que se 
segue: 
 
Recebido no STJ (Supremo Tribunal de Justiça) instância a que se dirigiu o recurso, e 
cumpridas as formalidades da sua distribuição (seu registo no livro competente, sua 
Autuação e Distribuição) (15), o processo irá com vista ao Ministério Público (B14), 
por 8 (oito) dias. 
 
Se, na vista, o Ministério Público suscitar questão que agrave a posição processual do 
arguido, este será previamente notificado para, querendo, responder, no prazo de 7 (sete) 
dias. 
 
Colhida que for a vista do Ministério Público o processo será concluso ao relator 
para exame preliminar (B11). No exame preliminar o relator apreciará todas as questões 
prévias ou incidentais que possam obstar ao conhecimento do mérito da causa, 
nomeadamente se o recurso deverá ser rejeitado e se deverá manter-se o efeito que foi 
atribuído ao recurso, e, ainda se há lugar à renovação de prova e pessoas que devam ser 
convocadas. 
 
Há lugar a rejeição do recurso se durante o seu exame tiver suscitado questão que 
deva e possa ser decidida em conferência (B12). Confirmando tais ocorrências, o 
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recurso deve ser julgado em conferência. Feito o exame preliminar, o relator elaborará 
em 15 (quinze) dias, o projecto de acórdão que será votada na conferência dos Juízes. 
 
Concluído o exame preliminar, o processo irá a visto dos restantes juízes, 
acompanhado do projecto de acórdão, se disso for caso, e depois à conferencia (16), na 
primeira sessão que tiver lugar. 
 
Como previsto no CPP as questões suscitadas em exame preliminar serão decididas 
em conferência. 
 
Diz o referido código que o recurso será julgado em conferência quando: 
 
1. Deve ser rejeitado; 
2. Exista causa extintiva de procedimento ou da responsabilidade penal que 
ponha termo ao processo ou seja o único motivo do recurso; 
3. A decisão recorrida não constitua decisão final; 
4. Não houver lugar a renovação da prova e houver acordo dos sujeitos 
processuais afectados pela interposição do recurso quanto à submissão do 
julgamento em conferência proposta pelo recorrente. 
 
Decidido que for o acórdão este será registado no livro competente (17), seguido da 
sua notificação aos interessados (B16). 
 
Finalmente, nos termos estabelecidos no CCJ (Código de Custas Judiciais), far-se-á a 
liquidação da taxa de justiça (B17) e notificação do responsável (18) para reclamação 
ou pagamento.  
 
Feito que for o pagamento da taxa de justiça, baixam-se (19) os autos à primeira 
instância. 
 
Se o processo prosseguir para audiência contraditória, faz-se conclusão ao presidente 
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do Supremo Tribunal de Justiça, que proferirá o despacho de marcação do dia da 
audiência, para num dos 20 dias seguintes e decidirá da notificação dos sujeitos 
processuais convocados para audiência. 
 
A não comparência das pessoas convocadas implicará o adiamento da audiência 
quando o tribunal considerar indispensável para que se realize a justiça. Esta situação só 
ocorrerá uma única vez.  
 
Concluída a deliberação e votação, será elaborado o acórdão pelo relator ou se este 
tiver ficado vencido, pelo primeiro juiz que tiver feito vencimento. 
 
O acórdão será registado no livro competente e proceder-se-á a notificação aos 
interessados.  
 
Finalmente far-se-á a liquidação da taxa de justiça e notificação do responsável para 
reclamação ou pagamento.  
 
1. Feito que for o pagamento da taxa de justiça, os autos são reenviados para 
novo julgamento ou. 
2. Baixam à primeira instância. 
 
4.9. Prazos legais  
 
Identificamos na lei os seguintes prazos legais expressos na lei, relativos a: 
 
a) Realização da instrução 
 
Encontrando-se os autos no Ministério Público e havendo arguidos presos o prazo 
para a realização da instrução é de 4 (quatro) meses, podendo ser elevado até ao 
máximo de 8 meses tratando-se de crimes puníveis com a pena de prisão superior a 8 
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(oito) anos (Artigo 314º, nº 1, do CPP). Não havendo arguidos presos o prazo para o 
encerramento de instrução e dedução de acusação é de 18 meses. Passos e decisões do 
fluxo relacionados: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, A2, A3, A4, A4.1, A4.2, B, B1, B2, B3, B4.1 
e B4.2  
 
b) Prisão preventiva e outras medidas de coação 
 
No caso de houver recurso do despacho que aplique a medida de coação ou de prisão 
preventiva para o Tribunal Constitucional, o actual STJ, aos referidos prazos serão 
acrescidos mais 6 (seis) meses (Artigo 314º, nº 4, do CPP). 
 
Vale dizer que só é aplicável a prisão preventiva, verificados que sejam os demais 
pressupostos, ao crime doloso punível com pena de prisão cujo limite máximo seja 
superior a 3 (três) anos (Artigo 290º, nº 1, do CPP), crime de agressão sexual (Artigo 




Abrindo a instrução e no decorrer da mesma, havendo indícios suficientes da 
existência de um crime o Ministério Público tem um prazo de 8 (oito) dias para deduzir 
a acusação (Artigo 320º do CPP). 
 
Passos e decisões do fluxo relacionados: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9, todos do Diagrama 
de Actividade da Figura 8, conjugado com as marcações A2, A3, A4, A4.1, A4.2, B, B1, 




Estabelece o CP (Código Penal) no seu artigo 108º que regula os prazos de 
prescrição o procedimento criminal extingue-se logo que sobre a prática do facto 
punível tiverem decorrido os seguintes prazos: 
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 15 anos, quando se tratar de infracção punível com pena de prisão cujo limite 
máximo seja superior a 10 anos; 
 10 anos, quando se tratar de infracção punível com pena de prisão cujo limite 
máximo seja igual ou superior a seis anos, mas que não exceda 10 anos; 
 5 anos, quando se tratar de infracção punível com pena de prisão cujo limite 
máximo seja superior a 1 ano mas inferior a seis anos; 




A ACP em caso de acusação pode ser requerida pelo arguido ou pelo assistente no 
prazo de 8 (oito) dias a contar da acusação (A4.2) (Artigo 324º do CPP). 
 
A ACP (9) em caso de arquivamento (7) pode ser requerida unicamente pelo 
assistente, ou quem no acto se constitua como tal no prazo de 8 (oito) dias a contar da 
acusação (6) (Artigo 325º do CPP). 
 
A notificação (B1 a B3) da data para a ACP deve ser feita com a antecedência 
mínima de 2 (dois) dias (Artigo 310º do CPP). 
 
A ACP poderá ser adiada uma única vez e não poderá exceder em 7 (sete) dias a 
anteriormente fixada (Artigo 329º do CPP). 
 
A ACP (B3) deverá ser encerrada no prazo máximo de um ou dois meses, contados 
da data de seu início. Poderá ser elevado para 3 (três) meses (Artigo 333º do CPP). 
 
A notificação do despacho de pronúncia (B4.2) ou de não-pronúncia (B41) nas 
situações da complexidade da causa é proferida no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
(Artigo 337º do CPP). 
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Os mesmos poderão ser elevados, respectivamente, até 6 (seis), 12 (doze), 24 (vinte e 
quatro) e 30 (trinta meses), quando o processo tiver por objecto crime punível com pena 
de prisão cujo limite máximo seja superior a 8 (oito) anos e se revelar de especial 
complexidade, devido, nomeadamente, ao número de arguidos ou de ofendidos ou ao 
carácter altamente organizado do crime. 
 
4.9.1. Recurso Ordinário: Prazos e sua fundamentação legal 
 
O Ministério Público, o arguido, o assistente e a parte civil, (12) podem interpor 
recurso sobre as decisões proferidas contra eles no prazo de 10 dias contados da 
notificação da decisão (Artigo 452º do CPP). 
 
Se não for admitido (B7) no tribunal recorrido as partes (12) terão um prazo de 8 
(oito) dias para apresentarem a reclamação, contado da notificação (13) do despacho 
que não tiver admitido o recurso (B7) ou da data em que o recorrente tiver 
conhecimento da retenção (Artigo 455º do CPP). 
 
Os sujeitos processuais (13) afectados pela interposição do recurso poderão 
responder no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da notificação da apresentação das 
alegações do recorrente (Artigo 456º do CPP). 
 
Recebido no tribunal (14) a que se dirige o recurso, o processo irá a vista ao 
Ministério Público, por 8 (oito) dias (Artigo 458º do CPP). 
 
Recebida a resposta das alegações por parte dos sujeitos processuais, o Juiz verifica a 
sustentação (B8), repara a decisão (B10) e ordenada a remessa dos Autos ao STJ (B13). 
 
Se, na vista, o Ministério Público (B14) suscitar questão que agrave a posição 
processual do arguido, este será previamente notificado para, querendo, responder, no 
prazo de 7 (sete) dias (Artigo 459º do CPP). 
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Depois de colhido o visto no Ministério Público (B14) e o exame preliminar pelo 
relator do processo (B11), este, elaborará, em 15 (quinze) dias o projecto de acórdão 
(B15) para julgamento em conferência (B12) se forem suscitadas questões que 
conduzam a sua rejeição (Artigo 459º a 461º do CPP). 
 
Há lugar ao julgamento do recurso em audiência contraditória quando não for 
julgado em conferência. O processo do julgamento do recurso é marcado pelo 
Presidente do Supremo Tribunal da Justiça para um dos 20 (vinte) dias seguintes (Artigo 
463º a 464º do CPP). 
 
Finalmente far-se-á o registo do Acórdão (17), a liquidação da taxa da justiça (B17) e 
notificação (B16) ao responsável e pagamento nos termos dos dispositivos consagrados 
no Código de Custas Judiciais (Governo da República de Cabo Verde, 2005) e baixa dos 
autos à primeira instância. 
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5. Proposta de Remodelação do 
processo comum 
Após a caracterização de cada uma das etapas consideradas no Processo 
Ordinário/Comum e do Recurso Ordinário através da enumeração dos actores, 
processos, competências e os prazos legais relacionados neste capítulo propõe-se uma 
remodelação do processo comum suportada: 
 num conjunto de indicadores que podem auxiliar a verificação do 
cumprimento dos prazos legais estabelecido no Código do Processo Penal;  
 recomendações de alterações ao modelo de gestão.  
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5.1. Indicadores propostos 
 
A proposta de indicadores é crucial para permitir monitorizar a tramitação dos 
processos. Por essa mesma razão neste trabalho propôs-se indicadores que permitem 
estabelecer pontos de controlo e medida do processo comum. De uma forma resumida 
estes são baseados nos processos de notificação e nos pontos de entrega e remessa de 
entidades processuais. De salientar que em alguns aspectos os meios informáticos apenas 
irão permitir uma operacionalização mais eficiente da monitorização do sistema pois a 
lógica do sistema, apesar de alguns casos implementados ineficientes, já revela esta 
preocupação. 
 
5.1.1. Indicadores propostos: Instrução 
 
Esta secção terá como propósito marcar os pontos identificados e considerados 
relevantes para serem tratados como elementos que retratam os eventos processuais e 
por isso passíveis de constituírem valores quantitativos para a monitorização da marcha 
dos autos. 
 
Entrega dos autos (1) pelos OPCs na Secretaria do MP (2), início da Instrução (3), 
Acusação (6) e Notificação da acusação (A4.2) pelo MP definem prazos para a 
instrução dos autos pelo MP fixados pelo CPP e por conseguinte podem ser usados 
como indicadores para as diversas fases do processo comum. 
 
A marcação do julgamento (B7), notificação aos sujeitos processuais pelo juiz do 
processo da data de início de discussão do processo em sede de julgamento constituem 
indicadores que permitem verificar o cumprimento de prazos. 
 
Na instrução, o valor destes indicadores, que ocorrem nos diferentes momentos da 
tramitação processual, reside no facto dos actores com intervenção directa nos actos 
72 
Filipe de Carvalho 
poderem aquilatar-se da real situação em que se encontra a marcha do processo e decidir 
em conformidade. 
 
Ao introduzir esta ferramenta de controlo e acompanhamento, o titular do processo 
passará a ter uma noção clara e permanente do volume de trabalho que tem sobre a sua 
mesa para analisar e executar, o peso de cada um, o número dos intervenientes 
(arguidos, testemunhas, ofendidos, peritos, assistentes e advogados) envolvidos nos 
Autos. Esse quadro permitir-lhe-á organizar uma agenda de trabalho compaginada com 
o que estipula as normas que dão impulso a tramitação processual em matéria de prazos. 
 
Uma outra dimensão deste mapeamento é o facto de ao mesmo tempo que o detentor 
dos Autos poder seguir o que já fez e por fazer, ter a faculdade de avaliar o seu trabalho 
24/24 horas e dispor de estatística Processual Penal de forma automática. 
 
Neste domínio o sistema judicial poderá ver melhorada a sua metodologia de 
produção estatística, visto que ela passará a ser sistematizada, parametrizada, seguindo 
as regras recomendadas por Organizações Internacionais em matéria de gestão 
judiciária. Rácios e indicadores de desempenho poderão ser introduzidos tais como: 
 
 A média dos processos entrados nas diferentes etapas – que podem ser 
contabilizados nos pontos (1), (2), (3), (4), (8) e (B4.2) conforme o diagrama 
de actividade (Figura 12); 
 A média dos processos decididos – que podem ser contabilizados nos pontos 
(6), (A4.2), (B6) e (B7) conforme o diagrama de actividade (Figura 12); 
 A média dos processos transitados que podem ser contabilizados nos pontos 
(3), (4), (6) (A4.2), (8), (B4.2) e (B7) conforme o diagrama de actividade 
(Figura 12); 
 
Uma contribuição do mapeamento dos indicadores em etapas específicas do processo 
poderá trazer para o sistema judiciário a possibilidade de introduzir no sistema de 
produção estatística outros componentes quais sejam: incidências das faixas etárias dos 
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autores e das vítimas da criminalidade; locais de concentração de crimes e delitos (tipos 
de delito, como foi o delito, local do delito, (mês, dia de semana e hora do facto, 
existência de um padrão de comportamento)). Tais elementos devidamente tratados 
poderão propiciar ao decisor a tomada de decisão tendentes a dissuadir a prática de 
delitos dessa natureza. 
 
Como ficou claro acima, os autos estão sujeitos aos prazos. O incumprimento dos 
prazos pode levar a que todo o trabalho de investigação tendente a busca da verdade dos 
factos cair por terra e levar ao descrédito da instituição judiciária, pois enquanto 
depositária e espaço onde os conflitos são dirimidos e apaziguados deixa a imagem da 
justiça totalmente descredibilizada pelo simples facto de ter gerado uma prescrição. 
 
5.1.2. Indicadores propostos: ACP 
 
No Tribunal, para ACP (B), propõe-se os indicadores no ponto de entrada (B), 
admissão ou rejeição do ACP (B1) e (B2), não pronúncia (B4.1) ou pronúncia (B4.2) 
conforme o diagrama de actividades na Figura 12. 
 
5.1.3. Indicadores propostos: Recurso 
 
No recurso, propõe-se os indicadores nos pontos de entrada do requerimento do 
recurso (12) e conclusão ao Juiz (14), Notificação (13), remessa dos autos ao STJ (B13), 
vista ao MP (B14), Projecto de Acórdão (B15), conferência dos Juízes (B12) conforme 
o diagrama de actividades em Figura 13. 
5.2. Modelo de gestão  
 
Feita que foi a análise do sistema de informação de tramitação processual e 
considerando o volume dos papéis que dão corpo aos autos e o espaço que os 
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processos ocupam nas secretarias dos juízos, constatou-se que o actual sistema 
propicia: 
 
 Atrasos no cumprimento de despachos ou mandados de notificação por parte 
das secretarias; 
 Dificuldade na Localização dos intervenientes dos processos para efeitos de 
notificação; 
 Complexo sistema de comunicação entre os sujeitos processuais; 
 Deficiente cobrança de custas ou simples registos de baixas de processos; 
 Deficiente controlo dos prazos processuais; 
 
Desta realidade depreende-se que urge propor as instituições judiciárias, 
magistrados e funcionários que dão suporte aos actos nas secretarias do MP e dos 
tribunais, advogados e a sociedade, o desafio de que é urgente: 
 
1. Questionar práticas que até então têm suportado a tramitação processual 
penal; 
2. Desenvolver acções junto dos actores com competência para tomar decisões 
da necessidade de alterar os procedimentos e práticas administrativas 
existentes; 
3. Construir indicadores, qualitativos e quantitativos, necessários para 
operacionalizar a tomada de decisão; 
4. Automatizar os chamados procedimentos rotineiros e repetitivos. 
 
O recurso a informatização poderá representar um valor acrescido para a tramitação 
do processo ordinário, pois uma boa parte das operações tarefas feitas pelos 
intervenientes processuais poderão ser realizadas informaticamente. 
 
Conforme identificado nas secções anteriores, 70% dos casos de uso da 
responsabilidade das secretarias são passíveis de serem alvo de remodelação e 
informatização nomeadamente relativas aos processos de notificação, marcação e 
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distribuição.  
 
Assim, a proposta de remodelação do modelo de gestão tem como alvo principal a 
remodelação das competências das secretarias. 
 
5.2.1. Remodelação das secretarias dos juízos 
 
A partir das análises dos casos de uso e do fluxo do processo ordinário foi possível 
isolar e categorizar as principais interacções das secretarias no âmbito do processo 
comum - Secretarias do MP (Figura 14 a), Judiciais (Figura 14 b) ou do STJ (Figura 14 
c). Desta análise é possível constatar ao nível das actividades que as principais 
solicitações e funções delas são dominadas pela recepção e/ou envio de, nomeadamente, 
autos / processos notificação de decisões ou pedidos no âmbito dos processos. 
 
De seguida apresenta-se de forma sistemática as principais acções em relação às 
competências identificadas para cada uma das secretarias. 
 
1) Secretaria do Ministério Publico (Secretaria do MP) 
Competências: 
 Analisar autos (2) 
Competências que poderão passar para meios informáticos: 
 Identificar intervenientes (2) – processo 
o Recorrendo-se a assinatura digital 
 
2) Secretaria Judicial 
Competências que poderão passar para meios informáticos: 
 Analisar Auto e identificar intervenientes – acusação (após 8): 
o Recorrendo-se a assinatura digital. 
 Distribuir acusação por juiz;  
 Remeter autos de acusação ao juiz; 
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 Enviar recurso ao Juiz / conclusão ao juiz (Recurso 14); 
 Notificar decisão de recurso (após Recurso B7); 
 Enviar processo /TR/SJ (Recurso B8  15): 
o Enviar ao Juiz para verificação (Recurso B8); 
o Notificar interessados da decisão do juiz sobre recurso (Recurso B9); 
o Enviar autos do recurso ao TR/SJ (Recurso B13); 
 Recorrendo-se a assinatura digital 
 
Através de meios informáticos o Juiz do processo com as devidas permissões pode 
proferir despachos que poderão ser acedidos pelos funcionários da secretaria para 
cumprirem as suas decisões.  
 
3) Secretaria STJ 
Competências que poderão passar para meios informáticos: 
 Distribuir o recurso (Recurso 15  Recurso B15): 
o Registar a recepção do recurso (Recurso 15); 
o Requer visto do PGR (Recurso B14); 
o Atribuir recurso a Juiz (após Recurso B14). 
 Registar e processar o acórdão do STJ (Recurso 17 – após Recurso B12): 
o Notificar interessados (Recurso B16); 
o Processar taxa de justiça (Recurso 19); 
 Recorrendo-se a assinatura digital 
 
Através de meios informáticos o Juiz Relator do processo com as devidas permissões 
pode proferir despachos que poderão ser acedidos pelos funcionários da secretaria para 












Figura 14 – Interacções das secretarias do MP (a), Judiciais (b) ou 
do STJ (c) 
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5.3. Exemplo: Secretaria Judicial no âmbito do ACP 
 
Para ilustrar graficamente o impacto da remodelação escolheu-se um caso concreto 
referente às funções da Secretaria Judicial no contexto do ACP. Os actos de notificação 
da secretaria judicial (setas na Figura 15 a)) são passíveis de informatização automática, 
que suportadas em meios informáticas podem deixar de fazer parte das competências 
explícitas destas. Como explícito na (Figura 15 b), ambas as interacções consistem em 
simples passagens ou redireccionamento de informação ou, no caso das custas, de 
processos perfeitamente determinados e passíveis de serem implementados sem 






Figura 15 – Secretaria Judicial e remodelação no âmbito do ACP 
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5.4. Considerações sobre modelo de gestão proposto 
 
A conclusão pragmática a que o presente estudo chegou é que a introdução de um 
sistema de gestão processual electrónico é possível e que sua aplicação pode ser 
auxiliada pelo trabalho de análise apresentado nesta tese. 
  
Do ponto de vista tecnológico, tirando aspecto de cariz mais legal o fornecimento 
das peças processuais electronicamente tornaria claramente os processos mais rápidos 
e permitiria a uma mais fácil integração em sistemas informáticos já em 
funcionamento ou planeados que lidam com a emissão de documentos como o dos 
RNI (BI, Registo criminal), Polícia Judiciária, Polícia Nacional, Notários, Direcção 
Geral de Viação, …  
 
A informatização permitiria também a recolha dos indicadores propostos de forma a 
efectuar um controle mais rigoroso dos prazos legais relativos ao processo. 
Naturalmente estes dois factos têm impacto do ponto de vista organizacional ao nível 
do modelo de gestão de processo e no qual esta remodelação: 
 
o Facilitaria a actividade dos Oficiais de Justiça, Magistrados do Ministério 
Público, Juízes e Advogados: 
 Introdução das decisões em formato electrónico; 
 Acesso imediato a documentos. 
o Garantiria a harmonização e a agilização de procedimentos: 
 Agendamento de diligências com avisos recordatórios; 
 Redução de prazos. 
o Melhoraria a eficácia da informação interna: 
 Conhecimento permanente do estado do processo  
 Estatísticas automáticas utilizando os indicadores sobre o processo 
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Naturalmente o principal impacto seria em particular ao nível das secretarias o que 
implicaria uma remodelação dos seus papéis ao nível do sistema judicial visto que 
perdem várias competências que representam grande parte das suas funções: 
o Passagem de certidões (nascimento, criminal, óbito, automóvel, matricial, 
predial, comercial) que podem ser obtidas informaticamente; 
o Cálculo de taxas de justiça que passaria a ser automático; 
o Emissão e envio de notificações, citações, mandados que passariam 
maioritariamente automáticas. 
 
Com isso, buscar-se-á garantir o acompanhamento do processo, melhorar a qualidade 
dos serviços, facilitar o trabalho dos intervenientes processuais, aumentar a 
produtividade, criar novas competências, gerar novos negócios, reduzir custos e muito 
particularmente reduzir a morosidade processual e a diminuição da pendência. 
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6. Considerações finais 
Na tentativa de estudar o Sistema Judiciário Cabo-verdiano: indicadores do decorrer 
do processo, foi possível identificar pontos importantes sobre o modelo de gestão do 
sistema de justiça criminal do País. A tese principal dessa dissertação teve como 
motivação o Estudo – Diagnóstico para a Reforma das Secretarias Judiciais e das do 
Ministério Público – Relatório Final, (Associados, 2003), que demonstrou que se 
verifiquem: 
 
o Inércia do pessoal da secretaria no cumprimento dos prazos e mandados de 
notificação; 
o Existência de tipologia de processos desorganizados e dificuldade na localização 
dos intervenientes; 
o Deficiente execução de certos actos como a cobrança de custas.  
 
Da análise feita sobre o sistema de gestão de tramitação processual verificou-se que 
os tribunais trabalham com um volume de papel que dão corpo aos processos 
ocupando estes o espaço das secretarias dos juízos, o que propicia: 
 
1. Atrasos no cumprimento de despachos ou mandados de notificação por 
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parte das secretarias; 
2. Dificuldade na localização dos intervenientes nos processos para efeitos de 
notificação; 
3. Complexo sistema de comunicação entre os sujeitos processuais; 
4. Deficiente cobrança de custas ou simples registos de baixas de processos; 
5. Deficiente controlo dos prazos processuais; 
 
O objectivo da tese teve como proposta a introdução de um sistema de gestão 
Processual electrónica – Sua integração com os sistemas de gestão implementados pelo 
Estado, com a vantagem de as peças processuais importantes designadamente: Registo 
criminal, certidões de nascimento, Bilhete de Identidade serem fornecidos 
informaticamente junto dos serviços dos Registos, Notariado e Identificação Civil e 
Identificação e os Autos/Processos sejam entregues nos Tribunais, MP pelos OPC 
(Órgãos da Polícia Criminal) (Polícia Judiciária, Polícia Nacional, Direcção Geral de 
Viação, …), fornecidos de forma dinâmica e em fracção de segundos. 
 
 Todo o trabalho foi suportado por uma metodologia que tinha em linha de conta: 
 
o Analisar e propor uma remodelação do processo ordinário com apoio em 
Sistemas de Informação 
o Suportada 
 Na análise da tramitação do processo ordinário de forma a propor um 
novo modelo de gestão processual, tendo como foco: 
 Identificar os actores e as interacções; 
 Adequar o sistema existente à aplicação de sistemas de 
informação. 
 Na definição de indicadores que poderá permitir 
 Uma monitorização mais eficiente do desenrolar dos 
processos. 
 
O ponto de partida está focado no relatório (Associados, 2003) que identificou vários 
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problemas no funcionamento das secretarias do MP e dos Tribunais. 
 
Fontes diversas - Instrumentos legais orientadores, Bibliografias Penais, estatutos, 
jurisprudência e bibliografias comparadas relacionadas com os tribunais, normas, 
entrevistas aos Magistrados, Advogados e Oficiais de Justiça - constituem referências 
que conferem consistência a presente dissertação.  
 
Por opção, fez-se a análise do fluxo dos actos que suportam a tramitação do processo 
comum/ordinário: 
 
o Considerando as fases de 
 Instrução, julgamento ou arquivamento, ACP (Audiência 
Contraditória e Preliminar), pedido e admissão de recurso. 
o Identificando os prazos e os requisitos legais  
 De forma a identificar indicadores sobre a tramitação do processo 
o Identificando os actores: 
 Quem actua, quais as suas competências e actividades; 
 Quais os seus casos de uso. 
o Identificando os tramites do processo 
 Actividades de cada interveniente (Actor): 
 Dependências entre actividades: (i) No âmbito do processo; (ii) Entre 
actores 
 
Neste nível fez-se a opção em usar uma visão mais genérica baseada em casos de uso 
suportada na análise efectuada na presente dissertação. 
 
Identificados que foram a categorização e os casos de uso concluiu-se que a 
interacção que se dá no sistema de tramitação do processo ordinário acontece numa 
multiplicidade de eventos repetitivos traduzida num domínio de actividades/funções 
centradas na recepção e/ou envio de, nomeadamente, autos / processos notificação de 
decisões ou pedidos no âmbito dos processos constituindo por isso rotinas quais:  
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o Distribuição: Significando conclusão de uma entidade processual a um 
actor; 
o Notificação: Notificar interessados da ocorrência de um evento relevante; 
o Decisão: Processo decisório da responsabilidade do actor; 
o Marcação: Agendamento de eventos; 
o Processo: Processo burocrático totalmente definido; 
 
Tal constatação motivou a formulação de uma proposta de reformulação 
consubstanciada no que se segue: 
 
o Notificações através de meios electrónicos com assinatura digital se 
necessário; 
o Marcações feitas em sistemas de agendamento integrados; 
o Distribuição automática se possível e envio digital das entidades processuais; 
o Processos; 
 Dependendo da natureza do processo 
 Calculo automático assistido de custas judiciais 
 
A sua concretização traria ganhos imediatos para o sistema pois: 
 
o As notificações por via digital significariam o decréscimo de tempo, a 
monitorização e a autenticação; 
o O envio digital de entidades processuais permitiria a monitorização (envio e 
recepção) com implicações na redução de tempo; 
o O sistema de agendamento integrado traria maior eficiência no processo; 
o Os processos automáticos possibilitariam cálculos automáticos, arquivamento 
de informações, monitorização (envio e recepção) dos autos. 
  
Com a proposta de reformulação discorrida na tese e a conclusão chegada deixa clara 
que os ganhos para a secretaria serão substanciais do ponto de vista burocrático. Com a 
informatização 70% das actividades/funções dos seus funcionários passariam a ocorrer 
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informaticamente. Permaneceriam competências como: 
o Contar processos e papéis avulsos; 
o Efectuar liquidações; 
o Efectuar a revisão das contas dos processos que subam ao tribunal; 
o Executar os actos judiciais prévios a distribuição; 
o Efectuar as notificações avulsas e cumprir os ofícios precatórios para simples 
citação, notificação ou fixação de editais; 
o Organizar e manter actualizados os mapas estatísticos do tribunal; 
o Guardar e catalogar processos findos. 
 
A tramitação processual permitiu identificar vários pontos de controlo baseados nas 
notificações, nos pontos de entrega e remessa de entidades processuais. É exactamente 
esses pontos que nos motivou propor integrar em meios informáticos, com o propósito 
de permitir a sua operacionalização de forma eficiente. 
 
Enveredando por via informática o impacto para o sistema de gestão seria 
significativo: 
 
o Facilitaria a actividade dos Oficiais de Justiça, Magistrados do Ministério 
Público, Juízes, Advogados: 
 Introdução das decisões em formato electrónico; 
 Acesso imediato a documentos. 
o Garantiria a harmonização e a agilização de procedimentos: 
 Agendamento de diligências com avisos recordatórios; 
 Redução de prazos. 
o Melhoraria a eficácia da informação interna: 
 Conhecimento permanente do estado do processo; 
 Estatísticas automáticas utilizando os indicadores sobre o processo. 
 
Como é óbvio os ganhos de tais impactos traduziriam no aumento da produtividade 
dos actores. 
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Uma outra conclusão de valor relevante centra-se no facto da proposta importar 
impactos marcantes na forma de gerir a tramitação do processo da justiça criminal, pois 
traz uma nova filosofia de tramitação e introduz um novo modelo de gestão porque 
propugna: 
 
o Celeridade e a desburocratização 
 Certidões (nascimento, criminal, óbito, automóvel, matricial, predial, 
comercial) obtidas informaticamente: 
 Acesso imediato a documentos; 
 Cálculo imediato de taxas de justiça; 
 Notificações, citações, mandados, obtidas automaticamente.  
o Remodelação dos papéis dos actores e forma de trabalhar: 
 Entrada de novos autos implicaria tratamento individualizado de 
identificação de cada interveniente nos autos; 
 Extracção de informação relevante dos autos. 
o  Economia de tempo: 
 Eliminação de estafetas para pedidos de certidões; 
 Diminuição do número de deslocações aos Tribunais e/ou Procuradorias 
e serviços conexos; 
 Procedimentos manuais passarão a ser suportados informaticamente 
(Notificações e Vistas legais, por meio de assinatura digital). 
 
A concretizar os desideratos acabados de se referir a “celeridade processual e a 
redução da pendência” serão factos reais na justiça criminal cabo-verdiana. 
  
O modelo proposto busca melhorar e optimizar a eficácia e a eficiência dos actores 
no sistema de gestão processual no sector da justiça agregando valor acrescentado que 
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Com as TIC dar-se-ia o fim da mobilidade de processos intra e extra tribunais, com 
garantia de maior segurança e particularmente com o reforço do segredo da justiça. A 
introdução do certificado e assinatura digital reforçariam tais garantias. 
 
Ficou demonstrada na presente tese que o valor acrescido dos indicadores na gestão 
processual para o sistema judiciário Cabo-verdiano, reside no facto dos actores com 
intervenção directa nos Autos poderem aquilatar-se da real situação em que se encontra 
a marcha do processo e decidir em conformidade. 
 
O mapeamento dos diferentes momentos que ocorram a tramitação processual, 
enquanto ferramenta de controlo e acompanhamento, poderá possibilitar ao titular do 
processo a obtenção de uma noção clara e permanente do volume de trabalho que tem 
sobre a sua mesa para analisar e executar tarefas de sua competência, verificar o peso de 
cada um, o número dos intervenientes (arguidos, testemunhas, ofendidos, peritos, 
assistentes e advogados) envolvidos nos Autos. Poderá permitir-lhe, igualmente 
organizar a sua agenda de trabalho compaginada com o que estipula as normas que dão 
impulso a tramitação processual em matéria de prazos. 
 
Uma outra dimensão desse valor é o facto de ao mesmo tempo que o detentor dos 
Autos e demais actores poderem seguir o que já fizeram e lhes faltam fazer, virem a ter 
a faculdade de avaliar o seu trabalho 24/24 horas e disporem de estatística Processual 
Penal de forma automática. 
 
Em síntese, e como postula o documento do (Ministério da Justiça de Cabo Verde, 
2009) ficou discorrido na presente dissertação que a importância da informatização do 
Processo Penal no sistema judiciário cabo-verdiano importa benefícios tais quais a 
seguir se descreve: 
 
 Informações disponíveis sob a forma electrónica; 
 Anuário de registos electrónicos da área jurídica na Intranet; 
 Interacção dos serviços judiciários com os utentes. Por exemplo, possibilidade 
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de criação dos autos de notícia, de denúncia e de detenção em flagrante delito 
com recurso a electrónica; 
 Obtenção de informações sobre o andamento do processo através de um sistema 
de informação; 
 Obtenção da decisão do processo via electrónica; 
 Acesso a qualquer informação legal pertinente sobre o andamento do processo. 
  
Numa perspectiva custo/eficácia e na perspectiva de (Santos, Os tribunais e as novas 
tecnologias de informação e comunicação, 2005) ficou evidente que o recurso ao uso 
das tecnologias de informação e comunicação trará para o sistema judiciário cabo-
verdiano: 
 
 Vantagens em termos de custo/eficácia e de produtividade dos sistemas 
judiciários e jurídicos; 
 Aceleração dos procedimentos judiciais e conhecimento no tratamento da 
informação; 
 Qualidade de justiça e de serviço; 
 Coerência às decisões, às informações e serviços postos à disposição dos 
utilizadores; 
 Aumento da transparência dos procedimentos e decisões e conclusões mais 
objectivos; 
 Melhorias qualitativas e quantitativas nas informações; 
 Definição das prioridades e orientação no processo de gestão organizacional; 
 Possibilidade de uma melhor repartição das tarefas; 
 Sistemas mais estandardizados e mais simples; 
 Melhoria nos serviços de apoio para os utilizadores; 
 Aprendizagem e transferência de conhecimentos; 
 Reforço da segurança dos dados e das estruturas organizacionais; 
 Protecção do carácter privado e confidencial dos dados; 
 Garantia elevada das normas da integridade, honestidade e equidade no 
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funcionamento dos procedimentos jurídicos e administrativos conexos. 
 Estatísticas criminais 24/24 horas 
 
Fica-se com forte convicção de que se as inovações tecnológicas forem colocadas ao 
serviço do sistema judiciário, a crescente insatisfação dos sujeitos processuais e 
particularmente das pessoas que demandam os Tribunais para realizarem a justiça 
decrementaria, na medida em que, a prestação de serviço seria mais célere e as suas 
necessidades, suas expectativas e o seu conforto passariam a ter um lugar de destaque 
nas preocupações do sistema judiciário. 
 
É que a informatização poderá contribuir para que se verifique a avaliação 
sistemática do desempenho do sistema de justiça criminal e a monitorização da eficácia 
das reformas por ela introduzida, visto que poderá permitir: 
 
 Identificar em tempo útil, os pontos de bloqueio, aumentando o grau de 
responsabilização dos actores e sujeitos processuais; 
 Introdução de métodos que permitam acompanhamento, avaliação sistemática 
e eficaz do desempenho; 
 Maior articulação entre os diferentes intervenientes no processo; 
 Diminuição da opacidade da justiça e o aprofundamento da sua relação com 
os cidadãos; e 
 Confiança dos cidadãos na justiça 
 
Assim, parece-nos evidente, e o trabalho que ora se conclui tê-lo-á demonstrado, que 
o sistema de gestão da tramitação Processual Penal da justiça criminal Cabo-verdiana, 
com reflexos na sua performance e na imagem junto dos sujeitos processuais, que 
introduzindo um sistema de informação de tramitação dos autos com base nos avanços 
conseguidos a nível da gestão da Informação e tendo por suporte tanto o diagnóstico 
efectuado como as propostas de remodelação do processo ordinário com apoio em 
Sistemas de Informação no contexto do Sistema Judicial de Cabo Verde, ganhos e 
sinergias organizacionais significativos poderão ser conhecidos no âmbito da 
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administração da justiça. 
 
É evidente que a remodelação proposta apesar das suas vantagens importa outros 
aspectos que urge introduzir, ainda que em súmula nesta dissertação. Os actores do 
sistema judiciário têm a tradição de garantir o direito. O direito constitui a ferramenta 
base da sua forma de actuação. Significa isso que a introdução das TICs poderá 
encontrar resistências junto dos seus potenciais utilizadores. Nesta perspectiva uma 
forte política de evangelização terá que ser introduzida conjugada com pacotes de 
formação em domínios específicos que o sistema de informação que vier a ser 
introduzido suportará, o que vale dizer que serão necessários fortes investimentos na 
capacitação do capital humano nesta matéria. 
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A Anexo 
A.1 Referências legislativas  
 
 
                                                 
 
1 Artigo 320º, do Código do Processo Penal de Cabo Verde. 
2 Artigo 322º do Código do Processo Penal de Cabo Verde. 
3  Artigo 311º/3, 2a parte do Código do Processo Penal de Cabo Verde. 
4 Artigo 323º/1 e 2, do Código do Processo Penal de Cabo Verde. 
